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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo oitenta 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 
 

 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se este caderno de provas está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na folha para a marcação das respostas, confira seus 
dados pessoais, especialmente nome, número de 
inscrição e documento de identidade, e leia 
atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no espaço reservado na folha 

para a marcação das respostas 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de provas com 
cargo, cor ou tipo diferente do impresso em sua folha 
para a marcação das respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala 

• O preenchimento das respostas é de sua inteira 
responsabilidade e em caso de erro não será 
permitida a substituição da folha de respostas das 
questões objetivas  

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
das questões objetivas 

• Poderá ser realizada a coleta digital de todos os 

candidatos, em qualquer etapa, a critério da Comissão 
Especial Coordenadora do Concurso Público 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

 

Boa sorte! 
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Direito Administrativo 

1 

A sociedade empresária XYZ e o estado Alfa debatem sobre a 
potencial celebração de um acordo de leniência, em razão de 
atos ilícitos que teriam sido perpetrados pela entidade privada 
em detrimento do Poder Público. 

Com base nas disposições da Lei nº 12.846/2013, é correto 
afirmar que: 

(A) o acordo de leniência poderá ser celebrado se preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: a pessoa jurídica 
ser a primeira a se manifestar, no prazo máximo de um ano, a 
contar da data do último ilícito praticado, sobre seu interesse 
em cooperar para a apuração dos eventos; a pessoa jurídica 
cessar completamente seu envolvimento na infração 
investigada a partir da data da celebração do acordo; a 
pessoa jurídica admitir sua participação no ilícito e cooperar 
plena e permanentemente com as investigações e o processo 
administrativo, comparecendo, sob suas expensas, sempre 
que solicitada, a todos os atos processuais, até seu 
encerramento; 

(B) a celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica 
da sanção de proibição de receber incentivos, subsídios, 
subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades 
públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas 
pelo poder público, mas não afastará a sanção de publicação 
extraordinária da decisão condenatória; 

(C) o acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da 
obrigação de reparar integralmente o dano causado, mas o 
valor da multa aplicável pode ser reduzido em até dois terços; 

(D) é vedado estender os efeitos do acordo de leniência às 
pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, 
de fato e de direito, ainda que firmem o acordo em conjunto; 

(E) a proposta de acordo de leniência rejeitada importa em 
reconhecimento tácito da prática do ilícito investigado.  
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1º cenário: após a observância do procedimento licitatório, a 
sociedade empresária Alfa celebrou contrato administrativo com 
a União, visando ao fornecimento de produtos essenciais ao 
regular funcionamento do Poder Público.  

2º cenário: a empresa pública federal XYZ pactuou uma avença 
de prestação de serviços com uma sociedade empresária sediada 
nos Estados Unidos da América. 

3º cenário: a entidade ABC, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, foi qualificada como “OS” (Organização 
Social) e, na sequência, celebrou um contrato de gestão com a 
Administração Pública. 

Considerando os entendimentos doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, é correto afirmar que a sociedade empresária Alfa, a 
empresa pública federal XYZ e a entidade ABC integram, 
respectivamente, os seguintes setores: 

(A) 1º Setor, 2º Setor e 3º Setor; 

(B) 2º Setor, 1º Setor e 3º Setor; 

(C) 2º Setor, 3º Setor e 1º Setor; 

(D) 3º Setor, 1º Setor e 2º Setor; 

(E) 3º Setor, 2º Setor e 1º Setor. 
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Marcos e Matheus, integrantes de uma pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos, estudam a possibilidade de a 
entidade ser qualificada como uma organização da sociedade 
civil. Ao se debruçarem sobre a legislação de regência, os 
indivíduos se deparam com o instituto do chamamento público, 
procedimento destinado a selecionar organização da sociedade 
civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de 
fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos. 

Segundo as disposições da Lei nº 13.019/2014 sobre o 
chamamento público, é correto afirmar que: 

(A) o grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do 
programa ou da ação em que se insere o objeto da parceria e, 
quando for o caso, ao valor de referência constante do 
chamamento constitui critério preferencial de julgamento; 

(B) as propostas serão julgadas por uma comissão de seleção 
previamente designada ou constituída pelo respectivo 
conselho gestor, salvo se o projeto for financiado com 
recursos de fundos específicos; 

(C) será impedida de participar da comissão de seleção pessoa 
que, nos últimos três anos, tenha mantido relação jurídica 
com, ao menos, uma das entidades participantes do 
chamamento público; 

(D) é vedada a seleção de proposta que não for a mais adequada 
ao valor de referência constante do chamamento público; 

(E) a homologação do chamamento público não gera, para a 
organização da sociedade civil, direito à celebração da 
parceria.  
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O município Alfa, com o objetivo de aquecer a economia local, 
pretende contratar Joana, profissional do setor artístico, 
consagrada pela crítica especializada e pela opinião pública, por 
meio de empresário exclusivo, para a realização de uma grande 
apresentação, aberta ao público em geral, na praia ABC. Em 
assim sendo, o prefeito da municipalidade solicitou à 
Procuradoria a confecção de um parecer versando sobre a 
matéria, em especial sobre a necessidade ou não de realização de 
um processo licitatório. 

Considerando as disposições da Lei nº 14.133/2021, é correto 
afirmar que a licitação: 

(A) deverá ser realizada entre os profissionais do setor artístico 
que ostentem atributos semelhantes aos de Joana; 

(B) deverá ser realizada, não estando a situação abarcada pelas 
hipóteses que autorizam a contratação direta; 

(C) é dispensável, autorizando-se a contratação direta; 

(D) é dispensada, autorizando-se a contratação direta; 

(E) é inexigível, autorizando-se a contratação direta. 
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Jonas, policial militar no estado Alfa, foi instado pelo seu superior 
a proceder à leitura da Lei Orgânica Nacional das Polícias 
Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. Em assim sendo, durante a 
análise da legislação, a atenção de Jonas foi captada por uma 
determinada diretriz que deve ser observada pelas polícias 
militares.  

De acordo com as disposições da Lei nº 14.751/2023, é uma 
diretriz que deve ser observada pelas polícias militares no âmbito 
de suas atribuições constitucionais e legais a: 

(A) publicidade, com transparência e prestação de contas; 

(B) proteção, promoção e respeito aos direitos humanos; 

(C) universalidade na prestação do serviço; 

(D) capacitação profissional continuada; 

(E) hierarquia e disciplina. 

 

6 

Caio, Matheus e João, policiais militares no âmbito da Polícia 
Militar do Estado do Rio de Janeiro, resolvem analisar o Estatuto 
dos Policiais Militares no que diz respeito à possibilidade de 
impugnar atos administrativos editados por superiores 
hierárquicos. 

Considerando as disposições da Lei Estadual nº 443/1981 
(Estatuto dos Policiais Militares), é correto afirmar que o(s): 

(A) policiais militares que se julguem prejudicados ou ofendidos 
por qualquer ato administrativo ou disciplinar de superior 
hierárquico poderão recorrer ou interpor pedido de 
reconsideração, queixa ou representação, segundo a 
legislação vigente na corporação, vedada a formulação desses 
pedidos coletivamente; 

(B) direito de recorrer na esfera administrativa prescreve em dez 
dias corridos, a contar do recebimento da comunicação 
oficial, quanto a ato que decorra da inclusão em quota 
compulsória ou de composição de quadro de acesso, e em 
cento e oitenta dias corridos, nos demais casos; 

(C) direito de recorrer na esfera administrativa prescreve em dez 
dias úteis, a contar do recebimento da comunicação oficial, 
quanto a ato que decorra da inclusão em quota compulsória 
ou de composição de quadro de acesso, e em cento e oitenta 
dias úteis, nos demais casos; 

(D) policiais militares não podem recorrer na esfera 
administrativa, mas apenas em âmbito judicial, em razão do 
princípio basilar da hierarquia e disciplina que rege as 
relações no bojo da instituição militar; 

(E) policiais militares podem, coletivamente, recorrer ou interpor 
pedido de reconsideração, queixa ou representação na esfera 
administrativa, segundo a legislação vigente na corporação. 
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Caio, policial militar da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, 
deixa de comparecer, por mais de vinte e quatro horas consecutivas, 
à sua organização policial-militar, sem comunicar qualquer motivo de 
impedimento.  

Nesse cenário, de acordo com as disposições da Lei Estadual nº 443/1981 
(Estatuto dos Policiais Militares), Caio será considerado: 

(A) desaparecido; 

(B) extraviado; 

(C) excedente; 

(D) agregado; 

(E) ausente. 
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Dois amigos, após longa jornada de trabalho, tiveram intenso 
debate, com opiniões antagônicas, sobre a importância de se 
garantir à sociedade o acesso à informação pública, elencando os 
potenciais benefícios e malefícios decorrentes da publicização 
dos atos estatais, em cotejo com o alcance da legislação que 
versa sobre a matéria. 

Nesse cenário, é correto afirmar que estão subordinados ao 
regime da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) os: 

(A) órgãos públicos integrantes da Administração Direta do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, do Poder Judiciário e do Ministério Público, além das 
autarquias e das fundações públicas. Por outro lado, a 
legislação não é aplicável às empresas públicas, às sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, estados, Distrito Federal e 
municípios; 

(B) órgãos públicos integrantes da Administração Direta do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, do Poder Judiciário e do Ministério Público, além das 
autarquias, das fundações públicas e das empresas públicas. 
Por outro lado, a legislação não é aplicável às sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, estados, Distrito Federal e 
municípios; 

(C) órgãos públicos integrantes da Administração Direta do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, salvo as Cortes de Contas, do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, além das autarquias 
e das fundações públicas. Por outro lado, a legislação não é 
aplicável às empresas públicas, às sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, estados, Distrito Federal e 
municípios; 

(D) órgãos públicos integrantes da Administração Direta do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, salvo as Cortes de Contas, do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, além das autarquias, 
das fundações públicas, das empresas públicas, das 
sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, estados, 
Distrito Federal e municípios; 

(E) órgãos públicos integrantes da Administração Direta do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, do Poder Judiciário e do Ministério Público, além das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas, 
das sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, estados, 
Distrito Federal e municípios. 
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João, agente público, realiza fiscalização de rotina em diversos 
estabelecimentos comerciais, apreendendo dezenas de quilos de 
alimentos vencidos, inclusive em um restaurante muito famoso 
no município do Rio de Janeiro. Ao final do dia, João concede 
uma entrevista a um grande veículo de comunicação, afirmando 
que a atuação do Poder Público visou à proteção do interesse 
público primário. 

Segundo os entendimentos doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, é correto afirmar que o atendimento do interesse 
público consiste no(na): 

(A) motivação do ato administrativo; 

(B) finalidade do ato administrativo; 

(C) motivo do ato administrativo; 

(D) forma do ato administrativo; 

(E) objeto do ato administrativo. 
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João, responsável por uma determinada repartição pública, 
recebe denúncia anônima no sentido de que Tício, servidor 
público, estaria praticando atos ilícitos. Nesse contexto, o 
superior hierárquico, sem apurar a verossimilhança do que foi 
narrado, deflagra, de ofício, um procedimento administrativo 
disciplinar, cuja portaria contém a exposição genérica dos fatos a 
serem apurados. Citado, Tício deixa de constituir advogado, 
afirmando que, por ser inocente, dispensa a presença da defesa 
técnica. Após um ano e seis meses, o procedimento ainda está 
em curso, caracterizando inequívoco excesso de prazo não 
imputado ao investigado.  

Considerando os entendimentos doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, é correto afirmar que: 

(A) a deflagração do procedimento administrativo disciplinar 
prescinde da apuração prévia da verossimilhança da denúncia 
anônima, em razão do princípio constitucional da moralidade, 
motivo pelo qual, nesse ponto, inexiste ilegalidade na 
atuação de João; 

(B) a portaria de instauração do procedimento administrativo 
disciplinar prescinde da exposição detalhada dos fatos a 
serem apurados, motivo pelo qual, nesse ponto, inexiste 
ilegalidade na atuação de João; 

(C) o excesso de prazo para a conclusão do processo 
administrativo disciplinar dá ensejo à nulidade absoluta, 
tornando-se prescindível a demonstração de prejuízo; 

(D) é imprescindível a constituição de defesa técnica por Tício, 
sob pena de nulidade do procedimento administrativo 
disciplinar; 

(E) a deflagração, de ofício, de procedimento administrativo 
disciplinar é contrária à ordem jurídica pátria. 
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O governador do estado Alfa solicitou à sua equipe, com o 
objetivo de atender promessas de campanhas quanto à 
implementação de políticas públicas de grande magnitude, um 
parecer sobre as regras aplicáveis às parcerias público-privadas. 
Busca-se, assim, conhecer as normas que regem a matéria para 
que uma decisão fundamentada seja tomada quanto à publicação 
de um eventual edital licitatório.  

Considerando as disposições da Lei nº 11.079/2004, é correto 
afirmar que: 

(A) os estudos de engenharia para a definição do valor do 
investimento da parceria público-privada deverão ter nível de 
detalhamento de anteprojeto, e o valor dos investimentos 
para definição do preço de referência para a licitação será 
calculado com base em valores de mercado considerando o 
custo global de obras semelhantes no Brasil ou no exterior ou 
com base em sistemas de custos que utilizem como insumo 
valores de mercado do setor específico do projeto, aferidos, 
em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado 
por meio de metodologia expedita ou paramétrica; 

(B) antes da celebração do contrato de parceria público privada, 
deverá ser constituída sociedade de propósito específico, 
incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria, vedada a 
adoção de um modelo de companhia aberta e a negociação 
de valores mobiliários no mercado; 

(C) as concessões patrocinadas em que mais de cinquenta por 
cento da remuneração do parceiro privado forem pagos pela 
Administração Pública dependerão de autorização legislativa 
específica; 

(D) fica vedado ao parceiro privado ser titular da maioria do 
capital votante da sociedade de propósito específico 
incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria público 
privada; 

(E) a assinatura do contrato de parceria público-privada deverá 
ocorrer no exercício financeiro em que tiver sido publicado o 
edital de licitação. 
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Mário, maior e capaz, residente na Zona Norte do município X, é 
informado sobre o seu desligamento no âmbito da sociedade 
empresária em que labora há, aproximadamente, dois anos, em 
razão de uma aguda crise econômica. Sem dispor de qualquer 
reserva financeira, o particular deixa de pagar a conta de luz do 
seu imóvel. No mês subsequente, após prévio aviso, a 
concessionária, em uma terça-feira, dia útil em uma semana sem 
feriados, interrompe o fornecimento de energia elétrica no local, 
fazendo com que Mário procure um advogado.  

Considerando as disposições da Lei nº 8.987/1995 e os 
entendimentos doutrinário e jurisprudencial dominantes, é 
correto afirmar que a atuação da concessionária: 

(A) não caracteriza ofensa ao princípio da continuidade, que 
somente é aplicável nas relações travadas entre a 
Administração Pública e particulares, não sendo oponível à 
concessionária; 

(B) caracteriza ofensa ao princípio da moralidade, porquanto o 
interesse financeiro da concessionária não pode se sobrepor 
ao serviço público essencial por ela prestado; 

(C) caracteriza ofensa ao princípio da continuidade, porquanto o 
serviço público, de natureza essencial, deve ser prestado de 
forma regular; 

(D) não caracteriza ofensa ao princípio da continuidade, em razão 
do inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 
coletividade; 

(E) caracteriza ofensa ao princípio da legalidade, em razão da 
vedação à interrupção de serviço público essencial. 
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1º cenário: João, comandante do Xº Batalhão de Polícia Militar, 
edita determinado ato administrativo no âmbito do seu feixe de 
atribuições, encaminhando-o, na sequência, ao seu superior, que 
acaba por revogá-lo, por motivos de conveniência e 
oportunidade. 

2º cenário: Maycon, governador do estado Beta, edita ato 
administrativo geral, para garantir a fiel execução de uma 
legislação estadual que acabou de entrar em vigor. 

Considerando a legislação estadual, os entendimentos 
doutrinário e jurisprudencial dominantes, é correto afirmar que: 

(A) no 1º cenário, está-se diante de manifestação do poder 
hierárquico. Por sua vez, o 2º cenário caracteriza exposição 
do poder regulamentar; 

(B) no 1º cenário, está-se diante de manifestação do poder de 
polícia. Por sua vez, o 2º cenário caracteriza exposição do 
poder regulamentar; 

(C) no 1º cenário, está-se diante de manifestação do poder de 
polícia. Por sua vez, o 2º cenário caracteriza exposição do 
poder disciplinar; 

(D) no 1º cenário, está-se diante de manifestação do poder 
normativo. Por sua vez, o 2º cenário caracteriza exposição do 
poder de polícia; 

(E) no 1º cenário, está-se diante de manifestação do poder 
disciplinar. Por sua vez, o 2º cenário caracteriza exposição do 
poder de polícia. 
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Caio, agente público, frustrou a licitude de processo licitatório 
realizado pelo estado Alfa, visando ao fornecimento de bens 
móveis de natureza durável. 

Considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, Caio 
responderá pela prática de ato de improbidade administrativa 
que: 

(A) causa prejuízo ao erário, desde que tenha atuado com dolo 
ou com culpa, dispensada a demonstração de perda 
patrimonial efetiva suportada pelo estado Alfa, que é 
presumida; 

(B) importa enriquecimento ilícito, desde que tenha atuado com 
dolo ou com culpa, dispensada a demonstração de perda 
patrimonial efetiva suportada pelo estado Alfa, que é 
presumida; 

(C) atenta contra os princípios da Administração Pública, desde 
que tenha atuado com dolo ou com culpa e seja demonstrada 
a perda patrimonial efetiva suportada pelo estado Alfa; 

(D) importa enriquecimento ilícito, desde que tenha atuado com 
dolo e seja demonstrada a perda patrimonial efetiva 
suportada pelo estado Alfa; 

(E) causa prejuízo ao erário, desde que tenha atuado com dolo e 
seja demonstrada a perda patrimonial efetiva suportada pelo 
estado Alfa. 
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A Lei nº 11.107/2005 dispõe sobre normas gerais para a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios contratarem 
consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse 
comum. A legislação de regência estabelece, ainda, que os entes 
federativos consorciados somente entregarão recursos ao 
consórcio público mediante contrato de rateio. 

Segundo as disposições da Lei nº 11.107/2005 sobre consórcios 
públicos e o contrato de rateio, é correto afirmar que: 

(A)  o consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, 
operacional e patrimonial pelo Tribunal de Justiça e pelo 
Ministério Público competentes para apreciar as contas do 
chefe do Poder Executivo, representante legal do consórcio, 
inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade 
das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem 
prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada 
um dos contratos de rateio; 

(B) o contrato de rateio será formalizado em cada exercício 
financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das 
dotações que o suportam, com exceção dos contratos que 
tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em 
programas e ações contemplados em plano plurianual; 

(C) poderá ser multado, após prévia advertência, o ente 
consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou 
em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar 
as despesas assumidas por meio de contrato de rateio; 

(D) o consórcio público é parte legítima para exigir o 
cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio, 
vedada a atuação isolada dos entes consorciados em juízo; 

(E) é vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de 
contrato de rateio para o atendimento de despesas 
genéricas, salvo transferências ou operações de crédito. 
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Direito Constitucional 

16 

Maria foi eleita deputada federal pelo partido político Sigma. 
Logo após a posse, tomou conhecimento de que esse partido, em 
razão da representatividade obtida na referida Casa Legislativa, 
não teria direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito 
ao rádio e à televisão. Por tal razão, cogitou a hipótese de 
desfiliação. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que: 

(A) como Maria foi eleita pelo sistema proporcional, a cadeira 
pertence ao partido político; logo, ela deve permanecer 
filiada; 

(B) Maria pode se filiar a outro partido político, desde que seja 
ajustada medida de compensação entre este último e Sigma; 

(C) Maria, a exemplo de todos os deputados federais, é a 
detentora do mandato eletivo; logo, pode se desfiliar quando 
melhor lhe aprouver, sem perda do mandato; 

(D) Maria somente pode se filiar a outro partido se tiver firmado 
acordo pré-eleitoral com Sigma, prevendo essa consequência 
para a baixa representatividade na Câmara dos Deputados; 

(E) Maria pode se filiar, sem perda do mandato, a outro partido 
que tenha obtido maior representatividade na Câmara dos 
Deputados, não sofrendo as restrições que alcançaram Sigma. 

 

17 

Como o município Beta, situado no território do estado Alfa, não 
vinha pagando há três exercícios financeiros a dívida pública com 
prazo para amortização superior a doze meses, foi cogitada a 
possibilidade de o governador do estado decretar a intervenção 
estadual em Beta. 

Ao consultar a Procuradoria-geral do Estado, foi corretamente 
esclarecido ao chefe do Poder Executivo estadual que a 
decretação da intervenção: 

(A) pode ocorrer na modalidade voluntária; 

(B) pressupõe o ajuizamento de ação própria; 

(C) exige requisição do Tribunal de Justiça de Alfa; 

(D) depende de solicitação da Câmara Municipal de Beta; 

(E) está condicionada à representação da Assembleia Legislativa 
de Alfa. 

 

18 

Determinada autoridade estadual teria praticado uma ilegalidade 
em detrimento de João, o que o levou a cogitar a impetração de 
mandado de segurança, mas tinha dúvidas se a impetração 
deveria ocorrer perante o Tribunal de Justiça do Estado. 

Para afastar sua dúvida, no sentido de estar presente, ou não, a 
competência do Tribunal de Justiça, João deve consultar:  

(A) a Constituição do Estado; 

(B) apenas a Constituição da República; 

(C) apenas o Regimento Interno do Tribunal de Justiça; 

(D) a Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado; 

(E) a resolução pertinente do Conselho Nacional de Justiça. 

 

19 

Maria, Deputada Federal, foi acusada, perante o juízo 
competente, da prática de infração penal, no exercício e em 
razão do mandato eletivo. Ao tomar conhecimento da 
apresentação da denúncia, o Partido Político Alfa, que entendia 
que a acusação era totalmente descabida e motivada por razões 
políticas, informou à imprensa que a Câmara dos Deputados 
certamente adotaria as “medidas cabíveis” no momento 
oportuno. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que as 
referidas medidas consistiriam em: 

(A) autorizar, ou não, a análise da denúncia pelo juízo 
competente; 

(B) sustar, ou não, o andamento da ação penal caso a denúncia 
fosse recebida; 

(C) determinar, ou não, o trancamento da ação penal, caso a 
denúncia fosse recebida; 

(D) aguardar o andamento da ação penal e, se houver 
condenação, decidir sobre a perda do mandato; 

(E) acompanhar o andamento da ação penal, de modo a 
assegurar que os direitos de Maria sejam observados. 

 

20 

Ana, brasileira nata, analfabeta, que jamais tinha se alistado 
como eleitora, formulou requerimento à Secretaria de Proteção 
Ambiental do município Alfa, no qual requeria o recolhimento 
dos inúmeros animais domésticos que andavam livremente pela 
rua em que residia. Esses animais não tinham donos, e os ataques 
aos seres humanos estavam se tornando frequentes, sendo o 
risco oferecido potencializado pelo fato de não serem vacinados. 
O requerimento, no entanto, foi devolvido sob os argumentos de 
que Ana não é cidadã e não fora recolhida a taxa de expediente 
prevista na Lei municipal nº X, o que era imprescindível à sua 
análise. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que a devolução do 
requerimento, na perspectiva da Constituição da República, foi:    

(A) certa, porque ambos os argumentos invocados estão em 
harmonia com a ordem constitucional; 

(B) certa, embora somente o argumento de que Ana não é 
cidadã esteja em harmonia com a ordem constitucional; 

(C) errada, pois o requerimento buscou a defesa de direitos, não 
exigindo a condição de cidadã ou o recolhimento de taxa; 

(D) certa, embora somente o argumento de que há necessidade 
de recolhimento da taxa de expediente esteja em harmonia 
com a ordem constitucional; 

(E) errada, pois Ana é cidadã e lhe deveria ser oferecida a 
oportunidade de demonstrar a sua hipossuficiência 
econômica, com a dispensa de pagamento da taxa. 
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Maria, brasileira nata, morava há muitos anos no exterior. No 
início deste mês, embora não tenha adquirido outra 
nacionalidade, formulou pedido expresso de perda da 
nacionalidade perante a autoridade brasileira competente, por 
entender que os seus laços com a República Federativa do Brasil, 
em uma perspectiva axiológica, tinham sido dissolvidos. 

Considerando os balizamentos oferecidos pela ordem 
constitucional, é correto afirmar, em relação ao pedido 
formulado, que:  

(A) não pode ser acolhido, pois a nacionalidade brasileira é 
irrenunciável; 

(B) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de renúncia, sendo 
vedada a sua reaquisição; 

(C) embora seja admitida a renúncia da nacionalidade brasileira, 
isso não é possível em relação a Maria; 

(D) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de renúncia, mas a 
sua reaquisição está sempre sujeita à discricionariedade da 
autoridade administrativa competente; 

(E) a nacionalidade brasileira pode ser objeto de renúncia, mas 
Maria pode readquiri-la, o que ocorrerá em caráter derivado, 
com a naturalização, não em caráter originário. 

 

22 

Um grupo de vinte e oito senadores apresentou proposta de 
emenda constitucional (PEC) buscando fortalecer a posição 
institucional da Polícia Militar e ampliar suas atribuições. Na 
justificativa da proposição, o grupo argumentou com o fato de o 
país, naquele exato momento, estar passando por uma comoção 
grave de repercussão nacional, em que movimentos separatistas 
surgiam em diversas regiões. 

Considerando os balizamentos constitucionais afetos à temática, 
é correto afirmar que a PEC:  

(A) apresenta vício de iniciativa; 

(B) afronta um limite material de reforma constitucional; 

(C) afronta um limite temporal de reforma constitucional; 

(D) afronta um limite circunstancial de reforma constitucional; 

(E) atende aos requisitos constitucionais, podendo ter o seu 
trâmite regular. 

 

23 

O estado Alfa, no exercício da competência legislativa 
concorrente com a União, editou a Lei nº W, dispondo sobre 
diversos aspectos afetos à inovação. Em momento posterior, a 
União, que ainda não tinha legislado sobre a matéria, editou a Lei 
nº X, dispondo sobre as normas gerais, de caráter nacional, a 
serem observados pelos entes subnacionais, em sentido 
totalmente contrário ao da Lei nº W.  

Alguns anos depois, a União editou a Lei nº Y, que apenas 
revogou a Lei nº X, o que permite concluir que a Lei nº W: 

(A) readquiriu validade; 

(B) permanece revogada; 

(C) voltou a produzir efeitos; 

(D) foi automaticamente repristinada; 

(E) somente seria repristinada se houvesse previsão expressa 
nesse sentido, o que não ocorreu. 

 

24 

Maria, pessoa muito engajada nas causas sociais, mas que, em 
protesto, não tinha votado nas duas últimas eleições, obteve o 
apoio de alguns empresários de sua cidade e decidiu que iniciaria 
a publicação de um jornal impresso, com circulação mensal no 
território municipal, visando à divulgação de informações de 
utilidade pública, entre as quais estariam, inclusive, os 
posicionamentos políticos do prefeito e dos vereadores do 
respectivo município. 

Ao se inteirar sobre as exigências constitucionais para que o seu 
jornal pudesse circular, Maria concluiu corretamente que: 

(A) não é necessária licença de nenhuma autoridade; 

(B) é necessária a obtenção de registro junto ao ministério 
competente; 

(C) deve registrar o seu jornal perante a Justiça Eleitoral, 
considerando o conteúdo político que veiculará; 

(D) como a circulação é restrita ao território municipal, não é 
necessária autorização, exigida apenas a nível estadual; 

(E) como ela descumpriu suas obrigações cívicas nas últimas 
eleições, não poderia figurar como responsável pelo jornal. 

 

25 

Após ampla mobilização da população, que reconhecia os 
esforços da Polícia Militar no processo de fortalecimento da 
segurança pública, foi editada a Lei estadual nº X, que ampliava 
os instrumentos de atuação funcional da corporação. Apesar do 
apoio popular, outros grupos de interesse insurgiram-se contra o 
seu teor, o que levou à prolação de diversas decisões, 
administrativas e judiciais, em sede de tutela individual e coletiva, 
que reconheciam incidentalmente a sua inconstitucionalidade, 
desautorizando a sua aplicação. 

Ao tomar conhecimento do ocorrido, um legitimado à 
deflagração do controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal (STF) solicitou que sua 
assessoria analisasse a possibilidade de ser ajuizada uma ação, 
com pedido para o reconhecimento da plena compatibilidade da 
Lei estadual nº X com a Constituição da República.  

Foi corretamente esclarecido que esse diploma normativo: 

(A) somente pode ter sua conformidade constitucional analisada 
pelo Tribunal de Justiça, não pelo STF; 

(B) pode ser objeto de arguição de descumprimento de preceito 
fundamental; 

(C) pode ser objeto de ação declaratória de constitucionalidade; 

(D) não pode ter sua constitucionalidade reconhecida pelo STF; 

(E) pode ser objeto de reclamação constitucional. 
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João, após o devido processo legal, foi condenado, em sentença 
penal transitada em julgado, à pena restritiva de direitos. Logo 
após a condenação, no dia em que iniciou o cumprimento da 
pena, consultou o seu advogado em relação aos efeitos sobre a 
ação popular que estava prestes a ajuizar em face do prefeito do 
município Alfa e desse ente federativo, na qual almejava a 
declaração de nulidade do contrato de aquisição de bens 
superfaturados, com a correlata condenação do responsável ao 
ressarcimento do erário. 

Foi corretamente esclarecido a João que: 

(A) como a sua cidadania fora suspensa, ele não poderia figurar 
como autor da ação popular; 

(B) como ele está apenas inelegível, não ocorrendo a perda ou a 
suspensão dos direitos políticos, não há óbice ao ajuizamento 
da ação popular; 

(C) o ajuizamento da ação popular somente seria possível após o 
cumprimento da pena e a ultimação do ulterior 
procedimento de reabilitação; 

(D) a atuação como substituto processual, via ação popular, em 
benefício da coletividade, não é afetada pelas restrições que 
venham a ser impostas à esfera jurídica individual; 

(E) a ausência de condenação à pena privativa de liberdade 
afasta qualquer efeito da condenação sobre os seus direitos 
políticos, sendo possível o ajuizamento da ação popular. 

 

27 

A Lei nº X, do estado Alfa, fixou o piso salarial de determinada 
categoria profissional, no território estadual, em múltiplos do 
salário mínimo nacional fixado pela União. Irresignada com o teor 
desse diploma normativo, uma associação de empregadores, os 
quais seriam diretamente atingidos pela medida, consultou um 
especialista a respeito de sua conformidade constitucional. 

Foi corretamente esclarecido que Alfa:  

(A) tem competência para legislar sobre a temática, e a forma de 
fixação do piso salarial está certa; 

(B) tem competência para legislar sobre a temática, mas a forma 
de fixação do piso salarial está errada; 

(C) não tem competência para legislar sobre a temática, mas a 
forma de fixação do piso salarial está certa; 

(D) somente tem competência para legislar sobre a temática se 
houver lei complementar da União autorizando-a, e a forma 
de fixação do piso salarial está certa; 

(E) somente tem competência para legislar sobre a temática se 
houver lei complementar da União autorizando-a, mas a 
forma de fixação do piso salarial está errada. 

 

28 

Em atendimento a comunicados realizados por populares, uma 
guarnição da Polícia Militar do Estado Delta logrou êxito em 
prender Antônio, em flagrante delito, em razão da prática de 
crime de homicídio contra João. Ao se inteirarem da identidade 
de Antônio, constataram que esse agente tinha se evadido de 
uma penitenciária mantida pelo estado Delta, cerca de um mês 
antes. Os familiares de João, ao tomarem conhecimento desses 
fatos, consultaram um advogado em relação à possibilidade de 
responsabilizar o estado Delta pelo homicídio que vitimou João. 

Foi corretamente esclarecido aos familiares de João, em relação à 
possibilidade de responsabilização civil objetiva do estado Delta, 
que: 

(A) é cabível, o que decorre do acolhimento, pelo sistema 
brasileiro, da teoria do risco integral; 

(B) é cabível, desde que demonstrada culpa dos agentes do 
estado Delta pela fuga de Antônio; 

(C) é cabível, pois, se a fuga de Antônio não tivesse ocorrido, o 
homicídio contra João não teria sido praticado; 

(D) não é cabível, considerando a inexistência de nexo causal 
direto entre o momento da fuga e a conduta de Antônio; 

(E) não é cabível, pois essa espécie de responsabilização sempre 
estaria condicionada ao fato de o crime ter sido praticado por 
agentes do Estado.  

 

29 

Uma reforma constitucional reconheceu determinado direito 
social de viés prestacional em benefício dos oficiais da Polícia 
Militar. Esse direito foi veiculado em norma constitucional de 
eficácia limitada. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que a referida norma 
constitucional:  

(A) deu origem a um direito subjetivo; 

(B) revoga a legislação infraconstitucional preexistente que seja 
com ela incompatível; 

(C) não produzirá nenhum efeito até que sua eficácia seja 
integrada pela legislação infraconstitucional; 

(D) permite a imediata fruição do direito, embora a legislação 
infraconstitucional possa reduzir o seu alcance; 

(E) assegura a imediata observância do conteúdo essencial do 
direito, mas admite a ponderação dos aspectos periféricos. 
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Maria, que residia no campo, almejava adotar, no decorrer da sua 
vida, as medidas que pudessem lhe oferecer maior qualidade de 
vida ao se tornar idosa, já que não tinha familiares. Essas medidas 
seriam influenciadas pela forma de estruturação da seguridade 
social, considerando a necessidade, ou não, de contribuição, e os 
benefícios que poderia vir a auferir ao atingir essa fase da vida. 

Ao analisar a sistemática vigente, Maria concluiu corretamente 
que: 

(A) deve iniciar a contribuição para a seguridade social, que 
somente ampara quem contribui para o seu custeio; 

(B) pode vir a receber um benefício assistencial, o que ocorrerá 
mesmo que não realize qualquer contribuição no decorrer de 
sua vida; 

(C) será positivo passar a residir no ambiente urbano, local em 
que os benefícios são fixados em valores mais elevados, 
considerando o custo de vida; 

(D) pode vir a ser amparada pela seguridade social, mesmo que 
não realize qualquer contribuição no decorrer de sua vida, o 
que pressupõe que se torne deficiente; 

(E) será positivo iniciar uma previdência privada, já que o 
benefício previdenciário da pessoa idosa, que não contribuiu 
no decorrer de sua vida, está limitado a um salário mínimo. 

 

 

Direito Penal 

31 

A Polícia Militar e a Polícia Civil cumpriram mandado de busca e 
apreensão na residência de Matheus, investigado pela prática de 
crimes contra a fé pública. No curso da diligência, os agentes da 
lei encontraram, em uma gaveta, determinado cartão de débito, 
emitido pela instituição bancária XYZ, sem vinculação com a 
Administração Pública Direta ou Indireta. Nesse contexto, após 
ser informado dos seus direitos constitucionais, Matheus 
confessou que teria falsificado, em parte, o cartão supracitado.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Matheus responderá pelo crime de: 

(A) falsificação de documento particular; 

(B) falsificação de documento público; 

(C) petrecho de falsificação; 

(D) falsidade ideológica; 

(E) moeda falsa. 

 

32 

João e Jonas, amigos de longa data, praticaram determinado 
crime em comunhão de ações e desígnios, sendo capturados em 
flagrante. O Ministério Público, verificando o preenchimento dos 
requisitos legais, ofertou aos agentes a celebração de um acordo 
de não persecução penal. João, prontamente, aceitou a proposta 
do órgão acusatório, homologada pelo juiz competente. Por 
outro lado, Jonas recusou a celebração de qualquer instituto 
despenalizador. Em assim sendo, o Promotor de Justiça ofereceu 
denúncia em face deste, a qual foi recebida pelo juízo. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que o: 

(A) oferecimento da denúncia em detrimento de Jonas é uma 
causa interruptiva da prescrição. Por sua vez, enquanto não 
cumprido ou rescindido o acordo de não persecução penal, a 
prescrição não corre em benefício de João, a caracterizar, 
igualmente, uma causa interruptiva da prescrição; 

(B) recebimento da denúncia em detrimento de Jonas é uma 
causa impeditiva da prescrição. Por sua vez, enquanto não 
cumprido ou rescindido o acordo de não persecução penal, a 
prescrição não corre em benefício de João, a caracterizar uma 
causa interruptiva da prescrição; 

(C) recebimento da denúncia em detrimento de Jonas é uma 
causa interruptiva da prescrição. Por sua vez, enquanto não 
cumprido ou rescindido o acordo de não persecução penal, a 
prescrição não corre em benefício de João, a caracterizar uma 
causa impeditiva da prescrição; 

(D) oferecimento da denúncia em detrimento de Jonas é uma 
causa impeditiva da prescrição. Por sua vez, enquanto não 
cumprido ou rescindido o acordo de não persecução penal, a 
prescrição não corre em benefício de João, a caracterizar uma 
causa interruptiva da prescrição; 

(E) oferecimento da denúncia em detrimento de Jonas é uma 
causa interruptiva da prescrição. Por sua vez, enquanto não 
cumprido ou rescindido o acordo de não persecução penal, a 
prescrição não corre em benefício de João, a caracterizar uma 
causa impeditiva da prescrição. 
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Mário, experiente surfista, ao chegar à praia Alfa, viu uma criança 
de onze anos de idade com dificuldade evidente para nadar, em 
grave e iminente perigo. Contudo, Mário deixou de prestar 
assistência ao menor, muito embora pudesse fazê-lo sem risco 
pessoal, tampouco pediu o socorro das autoridades públicas. 
Posteriormente, no curso do processo penal deflagrado visando à 
responsabilização de Mário, concluiu-se que ele não era agente 
garantidor e não tinha a intenção de que a criança falecesse. 
Contudo, constatou-se que, da sua omissão, resultou a morte do 
infante por afogamento. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Mário: 

(A) responderá pelo crime de omissão de socorro, sendo certo 
que a pena será aumentada de metade por força do 
resultado morte; 

(B) não responderá por qualquer crime, porquanto a sua omissão 
não deu causa direta ao resultado morte, que decorreu do 
afogamento; 

(C) não responderá por qualquer crime, porquanto não é agente 
garantidor, de forma que a sua omissão não é penalmente 
relevante; 

(D) responderá pelo crime de omissão de socorro, sendo certo 
que o resultado morte não importará em aumento da pena; 

(E) responderá pelo crime de omissão de socorro, sendo certo 
que a pena será triplicada por força do resultado morte. 

 

34 

Matheus e Luiz, policiais militares, participaram de uma operação 
realizada com o objetivo de cumprir mandados de prisão 
preventiva em detrimento de integrantes da organização 
criminosa XYZ. Finda a diligência, exitosa, os policiais resolveram 
analisar o conceito legal de organização criminosa, no contexto 
dos crimes associativos.  

Considerando as disposições da Lei nº 12.850/2013, é correto 
afirmar que se considera organização criminosa a associação 
estruturalmente ordenada de: 

(A) duas ou mais pessoas, caracterizada pela divisão de tarefas, 
ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem patrimonial, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam iguais ou 
superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter 
interestadual; 

(B) três ou mais pessoas, caracterizada pela divisão de tarefas, 
ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem patrimonial, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam iguais ou 
superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter 
interestadual; 

(C) três ou mais pessoas, caracterizada pela divisão de tarefas, de 
natureza formal, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem patrimonial, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam iguais ou 
superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter 
transnacional; 

(D) quatro ou mais pessoas, caracterizada pela divisão de tarefas, 
de natureza formal, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem patrimonial, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas sejam iguais ou 
superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter 
transnacional; 

(E) quatro ou mais pessoas, caracterizada pela divisão de tarefas, 
ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 
superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter 
transnacional. 

 

 

35 

Caio, após matar o seu desafeto, mediante disparos de arma de 
fogo, inovou, artificiosamente, o local do crime, de forma a 
simular a ocorrência de uma troca de tiros em legítima defesa, 
com o fim de induzir a erro o juiz de um futuro processo penal e 
eventual perito.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Caio, além do homicídio, responderá pelo 
crime de: 

(A) exercício arbitrário das próprias razões; 

(B) coação no curso do processo; 

(C) favorecimento pessoal; 

(D) favorecimento real; 

(E) fraude processual. 
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Caio responde, em juízo, pela suposta prática de determinado 
crime patrimonial, com violência contra a pessoa. Ao ser ouvido 
pelo juízo, na presença do Ministério Público e da defesa técnica, 
o acusado confessou, espontânea e voluntariamente, a prática do 
delito.  O réu disse, ainda, que, à época da prática delitiva, tinha 
20 anos de idade, a caracterizar a menoridade relativa. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que a: 

(A) confissão é uma circunstância atenuante, a ser sopesada na 
segunda fase da dosimetria da pena. Por sua vez, a 
menoridade relativa é uma causa de diminuição de pena, a 
ser valorada na terceira fase do processo dosimétrico; 

(B) confissão é uma causa de diminuição de pena, a ser sopesada 
na terceira fase da dosimetria da pena. Por sua vez, a 
menoridade relativa é uma circunstância atenuante, a ser 
valorada na segunda fase do processo dosimétrico; 

(C) confissão e a menoridade relativa são circunstâncias 
atenuantes, a serem sopesadas na segunda fase da 
dosimetria da pena; 

(D) confissão e a menoridade relativa são causas de diminuição 
de pena, a serem sopesadas na primeira fase da dosimetria 
da pena; 

(E) confissão e a menoridade relativa são causas de diminuição 
de pena, a serem sopesadas na terceira fase da dosimetria da 
pena. 

 

37 

Luiz caminhava pela rua, ocasião em que se deparou com João, 
inimigo de longa data. Agindo com dolo, sacou uma pistola e 
efetuou três disparos de arma de fogo contra o desafeto. 
Contudo, em razão do erro na execução e de pontaria, o agente 
acabou por atingir Maria, que passeava com o seu cachorro, e 
faleceu imediatamente. João, por sua vez, logrou se evadir sem 
ser atingido.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Luiz responderá pelo crime de homicídio: 

(A) consumado, em detrimento de Maria e pelo delito de 
homicídio tentado, em prejuízo de João, em concurso formal; 

(B) consumado, como se tivesse atingido João, considerando-se 
as condições e qualidades deste, e não os atributos de Maria; 

(C) tentado, como se tivesse atingido João, considerando-se as 
condições e qualidades deste, e não os atributos de Maria; 

(D) consumado, considerando-se as condições e qualidades de 
Maria, efetivamente atingida, e não os atributos de João; 

(E) tentado, considerando-se as condições e qualidades de 
Maria, efetivamente atingida, e não os atributos de João. 

 

38 

Lucas, acionista majoritário da sociedade empresária XYZ, tomou 
ciência de que o Ministério Público ingressou com uma ação 
penal em face da referida entidade privada, pela suposta prática 
de crimes ambientais. Por desconhecer a possibilidade de uma 
pessoa jurídica ser processada criminalmente, Lucas pediu a 
orientação de um advogado, que lhe prestou todos os 
esclarecimentos necessários sobre a matéria, abarcando, 
inclusive, eventuais sanções que podem ser suportadas pela 
sociedade.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.605/1998 
(Lei dos Crimes Ambientais), é correto afirmar que a: 

(A) pessoa jurídica constituída ou utilizada, 
preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou 
ocultar a prática de crime definido na Lei dos Crimes 
Ambientais terá decretada sua liquidação forçada, e seu 
patrimônio será considerado instrumento do crime e, como 
tal, perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional; 

(B) prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica 
consistirá em custeio de programas e de projetos ambientais, 
em execução de obras de recuperação de áreas degradadas, 
e na manutenção de espaços públicos e privados, cabendo 
ainda a imposição de contribuições financeiras ao Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

(C) suspensão de atividades será aplicada quando o 
estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem 
a devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou 
com violação de disposição legal ou regulamentar; 

(D) interdição será aplicada quando as atividades não estiverem 
obedecendo às disposições legais ou regulamentares, 
relativas à proteção do meio ambiente; 

(E) proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 
subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o 
prazo de cinco anos. 

 

39 

Em maio de 2024, Jonas, agindo com dolo, entregou a agentes de 
governo estrangeiro, em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, documentos e informações classificados como 
secretos, nos termos da lei, colocando em perigo a preservação 
da ordem constitucional e a soberania nacional. Registre-se que a 
conduta perpetrada não teve o fim de expor a prática de crime 
ou a violação de direitos humanos por terceira pessoa.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Jonas responderá pelo crime de: 

(A) abolição violenta do Estado Democrático de Direito; 

(B) atentado à integridade nacional; 

(C) atentado à soberania; 

(D) golpe de estado; 

(E) espionagem. 
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Durante a final do campeonato nacional de futebol, disputada 
entre os times Alfa e Beta, Tício, integrante da comissão técnica 
da equipe que jogava em seu estádio, por ter o mando de campo, 
incitou, dolosamente, discriminação de raça em detrimento de 
jogadores do time rival. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 7.716/1989, 
é correto afirmar que Tício responderá pelo crime de racismo na 
modalidade: 

(A) simples, com a incidência de uma majorante, por ter sido 
praticado no contexto de atividade esportiva, estando o 
agente sujeito, em caso de condenação, à pena privativa de 
liberdade, a qual poderá ser substituída pela proibição de 
frequência, por dois anos, a locais destinados a práticas 
esportivas destinadas ao público; 

(B) simples, com a incidência de uma majorante, por ter sido 
praticado no contexto de atividade esportiva, estando o 
agente sujeito, em caso de condenação, à pena privativa de 
liberdade e à proibição de frequência, por três anos, a locais 
destinados a práticas esportivas destinadas ao público; 

(C) qualificada, por ter sido praticado no contexto de atividade 
esportiva, estando o agente sujeito, em caso de condenação, 
à pena privativa de liberdade, a qual poderá ser substituída 
pela proibição de frequência, por dois anos, a locais 
destinados a práticas esportivas destinadas ao público; 

(D) simples, sem causas de aumento de pena, estando o agente 
sujeito, em caso de condenação, à pena privativa de 
liberdade, a qual poderá ser substituída pela proibição de 
frequência, por dois anos, a locais destinados a práticas 
esportivas destinadas ao público; 

(E) qualificada, por ter sido praticado no contexto de atividade 
esportiva, estando o agente sujeito, em caso de condenação, 
à pena privativa de liberdade e à proibição de frequência, por 
três anos, a locais destinados a práticas esportivas destinadas 
ao público. 

 

41 

Caio, maior e capaz, agindo com dolo, teve conjunção carnal e 
praticou atos libidinosos diversos em detrimento de Maria, 
adolescente com treze anos de idade. Registre-se que, muito 
embora não fosse a intenção de Caio, a ofendida, em razão das 
condutas perpetradas, suportou lesão corporal de natureza 
grave. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Caio responderá pelo(s) crime(s) de: 

(A) estupro de vulnerável qualificado, pois, em razão da conduta, 
a ofendida suportou lesão corporal de natureza grave; 

(B) estupro qualificado, pois, em razão da conduta, a ofendida 
suportou lesão corporal de natureza grave; 

(C) estupro de vulnerável e lesão corporal grave, em concurso 
material; 

(D) estupro de vulnerável e lesão corporal grave, em concurso 
formal;  

(E) estupro e lesão corporal grave, em concurso material. 

 

42 

João, oficial integrante da Polícia Militar do Estado do Rio de 
Janeiro, palestrou para os seus subordinados sobre determinado 
objetivo do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
(Sisnad), visando à capacitação constante dos quadros da 
instituição. 

Considerando as disposições da Lei nº 11.343/2006, é um 
objetivo do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
(Sisnad) o(a): 

(A) integração das estratégias nacionais e internacionais de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e repressão à sua 
produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito; 

(B) promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo 
brasileiro, reconhecendo-os como fatores de proteção para o 
uso indevido de drogas e outros comportamentos 
correlacionados; 

(C) promoção de consensos nacionais, de ampla participação 
social, para o estabelecimento dos fundamentos e estratégias 
do Sisnad; 

(D) respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, 
especialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade; 

(E) promoção da construção e da socialização do conhecimento 
sobre drogas no país. 

 

43 

Jonas foi parado em uma blitz da Polícia Militar porque o 
automóvel que conduzia em via pública estava sem placas. 
Durante a abordagem, os policiais verificaram que o condutor 
não possuía a devida habilitação para dirigir o veículo automotor, 
muito embora estivesse conduzindo o seu carro de forma segura 
e em observância às normas de trânsito, sem gerar qualquer 
perigo de dano. 

Nesse cenário, especificamente considerando as disposições da 
Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro - CTB), é correto 
afirmar que Jonas: 

(A) responderá pelo crime de dirigir veículo automotor, em via 
pública, sem a devida habilitação, na modalidade simples e 
com a incidência de uma causa de aumento de pena, pois o 
automóvel não ostentava placas; 

(B) não responderá por qualquer crime do CTB, porquanto a 
condução do veículo automotor em via pública, sem a devida 
habilitação, gerando ou não perigo de dano, é formalmente 
atípica; 

(C) não responderá por qualquer crime do CTB, porquanto a 
condução do veículo automotor em via pública, ainda que 
sem a devida habilitação, não gerou, no caso concreto, perigo 
de dano; 

(D) responderá pelo crime de dirigir veículo automotor, em via 
pública, sem a devida habilitação, na modalidade qualificada, 
pois o automóvel não ostentava placas; 

(E) responderá pelo crime de dirigir veículo automotor, em via 
pública, sem a devida habilitação, na modalidade simples e 
sem causas de aumento de pena. 
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João foi capturado em flagrante pela prática de crime de furto 
simples consumado, ensejando um prejuízo patrimonial de três 
mil reais à vítima. Durante a instrução processual, em 
observância ao contraditório e à ampla defesa, comprovou-se 
que João, por embriaguez proveniente de caso fortuito, não 
possuía, ao tempo da ação, a plena capacidade de entender o 
caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento.   

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que João: 

(A) deverá ser condenado, mas sua pena pode ser reduzida de 
um a dois terços, em razão da embriaguez proveniente de 
caso fortuito; 

(B) deverá ser condenado, sendo certo que a pena pode ser 
agravada em razão da embriaguez proveniente de caso 
fortuito; 

(C) deverá ser absolvido impropriamente, em razão da 
embriaguez proveniente de caso fortuito; 

(D) deverá ser absolvido propriamente, em razão da embriaguez 
proveniente de caso fortuito; 

(E) deverá ser condenado, sem redução ou agravamento da 
pena. 

 

45 

João, primário, foi condenado pela prática de determinado crime 
patrimonial, sem envolver violência ou grave ameaça à pessoa, a 
uma pena de um ano de reclusão, em regime aberto. Verificando 
que o acusado preenche os requisitos legais, o juízo sentenciante 
pretende substituir a pena privativa de liberdade, nos termos da 
lei. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que a pena privativa de liberdade poderá ser 
substituída por: 

(A) uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas 
de direitos, admitindo-se a aplicação da prestação de serviços 
à comunidade, que pressupõe condenação superior a seis 
meses de privação de liberdade; 

(B) uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas 
de direitos, vedada a aplicação da prestação de serviços à 
comunidade, que pressupõe condenação superior a um ano 
de privação de liberdade; 

(C) multa ou por uma pena restritiva de direitos, vedada a 
aplicação da prestação de serviços à comunidade, que 
pressupõe condenação superior a um ano de privação de 
liberdade; 

(D) multa ou por uma pena restritiva de direitos, admitindo-se a 
aplicação da prestação de serviços à comunidade, que 
pressupõe condenação superior a seis meses de privação de 
liberdade; 

(E) multa e por uma pena restritiva de direitos, vedada a 
aplicação da prestação de serviços à comunidade, que 
pressupõe condenação superior a um ano de privação de 
liberdade. 

 

 

Direito Processual Penal 

46 

Caio, réu em processo penal deflagrado para apurar a suposta 
prática de crime contra a dignidade sexual, foi intimado 
pessoalmente para que comparecesse à audiência designada 
para a realização do interrogatório judicial. Contudo, na data 
marcada para a execução do ato processual, Caio deixou de 
apresentar-se, sem motivo justificado.  

Com base nas disposições do Código de Processo Penal e no 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que o juiz: 

(A) poderá decretar a revelia do acusado e determinar, de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, a sua condução 
coercitiva, para que compareça à próxima audiência, visando 
à realização do interrogatório; 

(B) poderá decretar a revelia do acusado e determinar, a 
requerimento do Ministério Público, a sua condução 
coercitiva, para que compareça à próxima audiência, visando 
à realização do interrogatório; 

(C) poderá decretar a revelia do acusado, não se admitindo, 
contudo, a determinação da condução coercitiva deste para 
que compareça à próxima audiência, visando à realização do 
interrogatório; 

(D) não poderá decretar a revelia do acusado, admitindo-se, 
contudo, a determinação da sua condução coercitiva, para 
que compareça à próxima audiência, visando à realização do 
interrogatório; 

(E) não poderá decretar a revelia do acusado, nem tampouco 
determinar a sua condução coercitiva para que compareça à 
próxima audiência, visando à realização do interrogatório. 

 

47 

A autoridade policial competente deflagrou um inquérito policial 
para apurar suposto crime de homicídio doloso simples (Art. 121, 
caput, do Código Penal), sem vinculação com atividades de grupo 
de extermínio, que teria sido praticado por Caio em detrimento 
de um inimigo de longa data. O delegado de polícia, então, 
representou ao Poder Judiciário pela decretação da prisão do 
investigado, ao argumento de que o acautelamento deste é 
imprescindível para as investigações do inquérito policial, sendo 
certo que há prova da materialidade delitiva e fundadas razões 
de autoria em desfavor de Caio. 

Considerando as disposições do Código de Processo Penal e da 
Lei nº 7.960/1989, é correto afirmar que caberá a prisão: 

(A) temporária, que terá o prazo de cinco dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade; 

(B) temporária, que terá o prazo de trinta dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade; 

(C) preventiva, que terá o prazo de cinco dias, prorrogável por 
igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade; 

(D) preventiva, que terá o prazo de trinta dias, sem possibilidade 
de prorrogação; 

(E) temporária, que terá o prazo de trinta dias, sem possibilidade 
de prorrogação. 
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João responde, em juízo, pela suposta prática de crime 
patrimonial, sem violência ou grave ameaça à pessoa. No curso 
da audiência de instrução e julgamento, em observância ao 
procedimento comum ordinário, a defesa técnica peticionou nos 
autos, requerendo a extinção de punibilidade do acusado, sob o 
fundamento de que a conduta por ele praticada teria sido 
descriminalizada (abolitio criminis). Contudo, o magistrado, após 
ouvir o Ministério Público, indeferiu o pedido, por entender que 
não haveria base legal para tanto. A defesa, irresignada, pretende 
recorrer da decisão judicial. 

Segundo as disposições do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar que o provimento jurisdicional prolatado poderá ser 
impugnado por meio de: 

(A) recurso em sentido estrito, que, na espécie, não faz jus ao 
efeito suspensivo por força de lei; 

(B) recurso de apelação, que, na espécie, não faz jus ao efeito 
suspensivo por força de lei; 

(C) carta testemunhável, que, na espécie, não faz jus ao efeito 
suspensivo por força de lei; 

(D) recurso de apelação, que, na espécie, faz jus ao efeito 
suspensivo por força de lei; 

(E) recurso inominado, que, na espécie, faz jus ao efeito 
suspensivo por força de lei. 

 

49 

No curso de uma investigação que apura a atuação de uma 
organização criminosa especializada na prática de crimes no 
contexto de processos licitatórios, Lucas, promotor de Justiça no 
estado Alfa, descobriu, fortuitamente, o envolvimento de João, 
delegado de polícia, de Mévio, conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado e de Tício, governador. Registre-se que há, no caso, 
pertinência temática entre os crimes perpetrados e as funções 
desempenhadas, além de contemporaneidade.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar, quanto às infrações penais comuns, 
que os: 

(A) delegados de polícia possuem foro por prerrogativa de 
função no Tribunal de Justiça. Por sua vez, os conselheiros 
dos tribunais de contas dos estados devem ser processados e 
julgados, originariamente, perante o Supremo Tribunal 
Federal. Por fim, os governadores fazem jus ao foro 
privilegiado no Superior Tribunal de Justiça; 

(B) delegados de polícia possuem foro por prerrogativa de 
função no Tribunal de Justiça. Por sua vez, os conselheiros 
dos tribunais de contas dos estados devem ser processados e 
julgados, originariamente, perante o Superior Tribunal de 
Justiça. Por fim, os governadores fazem jus ao foro 
privilegiado no Supremo Tribunal Federal; 

(C) delegados de polícia não possuem foro por prerrogativa de 
função. Por sua vez, os conselheiros dos tribunais de contas 
dos estados e os governadores devem ser processados e 
julgados, originariamente, perante o Supremo Tribunal 
Federal; 

(D) delegados de polícia não possuem foro por prerrogativa de 
função. Por sua vez, os conselheiros dos tribunais de contas 
dos estados e os governadores devem ser processados e 
julgados, originariamente, perante o Superior Tribunal de 
Justiça; 

(E) delegados de polícia não possuem foro por prerrogativa de 
função. Por sua vez, os conselheiros dos tribunais de contas 
dos estados e os governadores devem ser processados e 
julgados, originariamente, perante o Tribunal de Justiça. 

 

50 

A Lei nº 13.964/2019, conhecida como Pacote Anticrime, 
instituiu, na ordem jurídica pátria, a figura do juiz das garantias, 
responsável, dentre outras competências, pela salvaguarda dos 
direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à 
autorização prévia do Poder Judiciário.  

Considerando o entendimento vinculante do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que a competência do juiz das 
garantias cessa com o (a): 

(A) designação da audiência de instrução e julgamento; 

(B) ratificação do recebimento da denúncia; 

(C) oferecimento da resposta à acusação; 

(D) oferecimento da denúncia; 

(E) recebimento da denúncia. 

 

51 

Após ser abordado por policiais militares, que constataram a 
prática de uma infração penal de menor potencial ofensivo, Caio 
foi levado à Delegacia de Polícia mais próxima, onde assumiu o 
compromisso de comparecer à sede do Juizado Especial Criminal. 
Em juízo, em observância ao procedimento comum sumaríssimo, 
constatada a recusa do suposto autor do fato em se valer dos 
institutos despenalizadores previstos em lei, o Ministério Público 
ofereceu denúncia, mas o juízo a rejeitou. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
é correto afirmar que da decisão de rejeição da denúncia caberá: 

(A) recurso em sentido estrito, que será interposto no prazo de 
dois dias, por petição escrita, além do prazo de oito dias para 
a apresentação das razões recursais; 

(B) recurso inominado, que será interposto no prazo de dois dias, 
por petição escrita, além do prazo de oito dias para a 
apresentação das razões recursais; 

(C) recurso em sentido estrito, que será interposto no prazo de 
dez dias, por petição escrita, da qual constarão as razões e o 
pedido do recorrente; 

(D) recurso inominado, que será interposto no prazo de dez dias, 
por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do 
recorrente; 

(E) apelação, que será interposta no prazo de dez dias, por 
petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do 
recorrente. 

 

52 

João, particular, está sofrendo coação em sua liberdade de 
locomoção, por conduta ilegal e abusiva perpetrada pelo 
delegado de polícia da comarca Alfa. Com efeito, em havendo 
prova cabal sobre a ilicitude verificada, a defesa de João pretende 
ingressar, em juízo, com o remédio constitucional adequado para 
sanar a situação constatada.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que caberá a impetração de um(a): 

(A) mandado de segurança, que deverá ser julgado, 
originariamente, pelo Tribunal de Justiça; 

(B) revisão criminal, que deverá ser julgada, originariamente, 
pelo Tribunal de Justiça; 

(C) revisão criminal, que deverá ser julgada pelo juiz competente 
em primeira instância; 

(D) habeas corpus, que deverá ser julgado pelo juiz competente 
em primeira instância; 

(E) habeas corpus, que deverá ser julgado, originariamente, pelo 
Tribunal de Justiça. 
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Lucas, estudante de direito, resolveu apresentar seu trabalho de 
conclusão de curso sobre as ações penais de iniciativa privada, 
cotejando a temática com as hipóteses de perempção previstas 
na legislação processual. 

Com base  nas disposições do Código de Processo Penal, é 
correto afirmar que se considerará perempta a ação penal 
quando: 

(A) falecendo o querelante ou sobrevindo sua incapacidade, não 
comparecer em juízo, para prosseguir no processo, dentro do 
prazo de trinta dias, qualquer das pessoas a quem couber 
fazê-lo; 

(B) o querelante deixar de comparecer, mediante justificativa 
idônea, a qualquer ato do processo a que deva estar 
presente; 

(C) iniciada esta, o querelante deixar de promover o andamento 
do processo durante quinze dias seguidos; 

(D) sendo o querelante pessoa jurídica, esta se extinguir, 
deixando sucessor; 

(E) o querelante deixar de formular o pedido de condenação nas 
alegações finais. 

 

54 

Após a prática de uma grave infração penal, Caio, perito da 
Polícia Civil, compareceu ao local dos fatos, dando início ao 
trabalho investigativo. Dessa forma, o agente público descreveu, 
de forma detalhada, os vestígios, conforme se encontravam no 
local do crime, e sua posição na área de exames, inclusive por 
meio de fotografias e filmagens. Em observância à legislação 
processual, Caio retratou os eventos em laudo pericial por ele 
produzido.  

Com base nas disposições do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar que se está diante da seguinte etapa na cadeia de 
custódia das provas: 

(A) armazenamento; 

(B) reconhecimento; 

(C) recebimento; 

(D) fixação; 

(E) coleta. 

 

55 

Guilherme, juiz de direito, recebeu uma petição solicitando a 
concessão de medidas protetivas de urgência em favor de 
Matheus, criança de nove anos de idade, vítima de violência 
doméstica e familiar praticada por seu genitor. Nesse contexto, 
antes de deferir o pleito, que se encontrava adequadamente 
fundamentado, o magistrado passou a analisar as especificidades 
da legislação que versa sobre a matéria.  

De acordo com as disposições da Lei nº 14.344/2022, é correto 
afirmar que: 

(A) as medidas protetivas de urgência serão, após sua concessão, 
imediatamente registradas em banco de dados mantido e 
regulamentado pelo Poder Executivo Federal, garantido o 
acesso instantâneo do Ministério Público, da Defensoria 
Pública, dos órgãos de segurança pública e de assistência 
social e dos integrantes do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com vistas à fiscalização e à 
efetividade das medidas protetivas; 

(B) além da concessão de medidas protetivas de urgência em 
favor de criança e de adolescente em situação de violência 
doméstica e familiar, o juiz poderá, em qualquer fase do 
inquérito policial ou da instrução criminal, decretar a prisão 
preventiva do agressor, a requerimento do Ministério Público 
ou mediante representação da autoridade policial ou do 
Conselho Tutelar; 

(C) poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou do 
Conselho Tutelar, ou a pedido da vítima ou de quem esteja 
atuando em seu favor, conceder novas medidas protetivas de 
urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender 
necessário à proteção da vítima, de seus familiares e de seu 
patrimônio, ouvido o Ministério Público; 

(D) recebido o expediente com o pedido em favor de criança e de 
adolescente em situação de violência doméstica e familiar, 
caberá ao juiz, no prazo de quarenta e oito horas, conhecer 
do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência; 

(E) a concessão das medidas protetivas de urgência pressupõe 
prévia manifestação do Ministério Público, por escrito ou 
oralmente. 

 

56 

João, primário e portador de bons antecedentes, foi capturado 
em flagrante por ter praticado, contra a sua esposa, crime de 
lesão corporal qualificada (Art. 129, §13º, do Código Penal), 
sujeito à pena de reclusão, de um a quatro anos, no contexto da 
violência doméstica e familiar.  

De acordo com as disposições do Código de Processo Penal, é 
correto afirmar que o juiz, por ocasião da audiência de custódia: 

(A) poderá arbitrar fiança, sendo-lhe facultado fixar, ou não, 
outras medidas cautelares de natureza diversa da prisão; 

(B) poderá arbitrar fiança, desde que fixe, cumulativamente, 
outras medidas cautelares de natureza diversa da prisão; 

(C) não poderá arbitrar fiança, por se tratar de crime punido com 
pena privativa de liberdade máxima superior a dois anos;  

(D) não poderá arbitrar fiança, por se tratar de crime praticado 
no contexto de violência doméstica contra a mulher;  

(E) não poderá arbitrar fiança, por se tratar de crime 
inafiançável, nos termos da legislação processual. 
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Recebida a denúncia oferecida em face de Caio, suposto autor de 
crime patrimonial perpetrado mediante grave ameaça à pessoa, a 
Defensoria Pública reiterou anterior representação da autoridade 
policial no sentido da realização de um incidente de insanidade 
mental, ao argumento de que o acusado é pessoa com deficiência 
grave, de forma que, ao tempo da ação, era inteiramente incapaz 
de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo 
com esse entendimento. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal sobre o incidente de insanidade mental, é correto 
afirmar que: 

(A) o exame poderá ser ordenado, no curso do processo penal, a 
requerimento do Ministério Público ou da defesa técnica, 
vedada a realização na fase do inquérito policial, mediante 
representação do delegado de polícia; 

(B) se não houver prejuízo para a marcha do processo, o juiz 
poderá autorizar que sejam os autos entregues aos peritos, 
para facilitar o exame; 

(C) o exame não durará mais de trinta dias, salvo se os peritos 
demonstrarem a necessidade de maior prazo; 

(D) o juiz nomeará curador ao acusado, quando determinar o 
exame, dando prosseguimento ao processo; 

(E) o incidente da insanidade mental dar-se-á no bojo dos autos 
do processo principal. 

 

58 

Matheus, em cumprimento de pena pela prática de crime contra 
a dignidade sexual, foi informado que determinado direito que 
possui foi restringido em observância às formalidades legais. 
Dessa forma, o apenado resolveu indagar à sua defesa técnica 
sobre a possibilidade de suspensão ou restrição dos direitos dos 
presos previstos na Lei de Execução Penal, sendo 
adequadamente informado sobre o assunto.  

Considerando as disposições da Lei nº 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal), é correto afirmar que os direitos ao (à): 

(A) exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas anteriores, desde que compatíveis com a 
execução da pena; à visita do cônjuge, da companheira, de 
parentes e amigos em dias determinados; e ao contato com o 
mundo exterior por meio de correspondência escrita, da 
leitura e de outros meios de informação que não 
comprometam a moral e os bons costumes poderão ser 
suspensos ou restringidos mediante decisão fundamentada 
do juízo da execução; 

(B) proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, 
o descanso e a recreação; à visita do cônjuge, da 
companheira, de parentes e amigos em dias determinados; e 
ao contato com o mundo exterior por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros meios de 
informação que não comprometam a moral e os bons 
costumes poderão ser suspensos ou restringidos mediante 
ato motivado do diretor do estabelecimento prisional; 

(C) exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas anteriores, desde que compatíveis com a 
execução da pena; à audiência especial com o diretor do 
estabelecimento; e ao contato com o mundo exterior por 
meio de correspondência escrita, da leitura e de outros meios 
de informação que não comprometam a moral e os bons 
costumes poderão ser suspensos ou restringidos mediante 
decisão fundamentada do juízo da execução; 

(D) proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, 
o descanso e a recreação; à audiência especial com o diretor 
do estabelecimento; e ao contato com o mundo exterior por 
meio de correspondência escrita, da leitura e de outros meios 
de informação que não comprometam a moral e os bons 
costumes poderão ser suspensos ou restringidos mediante 
ato motivado do diretor do estabelecimento prisional; 

(E) exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas anteriores, desde que compatíveis com a 
execução da pena; à visita do cônjuge, da companheira, de 
parentes e amigos em dias determinados; e à constituição de 
pecúlio poderão ser suspensos ou restringidos mediante 
decisão fundamentada do juízo da execução. 
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Caio, preso preventivamente há doze meses, informa seu 
advogado sobre o interesse em celebrar um acordo de 
colaboração premiada com os órgãos públicos competentes, 
buscando, em alguma medida, atenuar uma futura 
responsabilização penal.  

Segundo as disposições da Lei nº 12.850/2013, é correto afirmar 
que: 

(A) as negociações para a formalização do acordo de colaboração 
contarão com a participação do juiz e ocorrerão entre o 
delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a 
manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, 
entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu 
defensor; 

(B) o juiz não poderá aplicar medidas cautelares reais ou 
pessoais, receber a denúncia ou a queixa crime ou proferir 
sentença condenatória com fundamento, apenas, nas 
declarações do colaborador; 

(C) o colaborador poderá ser ouvido em juízo a requerimento das 
partes ou por iniciativa da autoridade judicial, salvo se 
beneficiado por perdão judicial ou não denunciado; 

(D) o acordo homologado poderá ser rescindido em caso de 
omissão dolosa ou culposa sobre os fatos objeto da 
colaboração; 

(E) em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu 
delatado a oportunidade de manifestar-se antes do réu que o 
delatou. 

 

60 

Após praticar determinado crime, João, preocupado em ser 
preso, procurou o auxílio de um advogado, que lhe sugeriu a 
celebração de um acordo de não persecução penal com o órgão 
acusatório, orientando-o sobre o instituto processual.  

Considerando as disposições do Código de Processo Penal, é 
correto afirmar que: 

(A) não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
máxima inferior a quatro anos, o Ministério Público poderá 
propor acordo de não persecução penal, desde que 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime; 

(B) se considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as 
condições dispostas no acordo de não persecução penal, o 
juiz deverá reformulá-lo, com a concordância do Ministério 
Público, do investigado e de seu defensor; 

(C) o acordo de não persecução penal é aplicável aos crimes 
praticados contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino, em favor do agressor, salvo em caso de 
reincidência em crime doloso; 

(D) a celebração e o cumprimento do acordo de não persecução 
penal constarão de certidão de antecedentes criminais para 
todos os fins legais, ressalvada eventual reabilitação; 

(E) no caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor 
o acordo de não persecução penal, o investigado poderá 
requerer a remessa dos autos a órgão superior. 

 

 

Direito Penal Militar 

61 

Durante operação lei seca no município X, foi abordado veículo 
conduzido por um sargento da PM de folga, que, retornando de 
um aniversário com a família, declarou aos policiais militares que 
acompanhavam a operação que não realizaria o teste de 
alcoolemia, sem, contudo, declinar o motivo da recusa. Coletados 
os dados do veículo, ficou conhecido que estava registrado em 
nome da sogra do sargento, com anotação de multas e impostos 
vencidos. Em tal contexto, o condutor, apresentando-se aos 
policiais militares como colega de farda, solicitou que o veículo e 
seus ocupantes fossem liberados para seguir viagem, pois 
residiam em um município distante e não havia outros 
condutores habilitados no automóvel. Como contrapartida, 
ofereceu aos policiais militares três caixas de vinho espumante 
que haviam sobrado do aniversário e se encontravam 
acondicionadas no bagageiro do automóvel abordado. A 
proposta não foi aceita.  

Da hipótese acima, é correto afirmar que se trata de crime de 
corrupção:  

(A) passiva, porém não se trata de crime militar, uma vez que o 
sargento abordado se encontrava de folga; 

(B) ativa, porém não se trata de crime militar, uma vez que o 
sargento abordado se encontrava de folga; 

(C) passiva e militar, uma vez que praticado por militar da ativa 
contra a administração militar; 

(D) ativa e militar, uma vez que praticado por militar da ativa 
contra a administração militar; 

(E) passiva e militar, uma vez que praticado contra militar em 
função de natureza militar e no desempenho de serviço de 
garantia da ordem pública. 

 

62 

A teor do Código Penal Militar, sempre agravará a pena 
decorrente da condenação do militar pela prática de crime 
militar, quando não integrar elementar do tipo ou qualificar o 
crime, a circunstância de ter o crime sido praticado em alguma 
das condições abaixo elencadas, EXCETO: 

(A) contra irmão; 

(B) em auditório da Justiça Militar; 

(C) em estado de embriaguez fortuita; 

(D) mediante surpresa; 

(E) em país estrangeiro. 
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Quando da fixação de pena privativa de liberdade, aplicável em 
decorrência de condenação por crime militar, o juiz togado levará 
em consideração dados fáticos encontrados no exame do 
processo a fim de adequar a reprimenda ao caso concreto. Tais 
parâmetros, chamados de circunstâncias judiciais, são fruto do 
exercício de análise do magistrado e fundamentarão suas 
conclusões acerca das características da pena a ser aplicada.  

Em tema de circunstâncias judiciais, na ortodoxia do Código Penal 
Miliar, é correto afirmar que: 

(A) os antecedentes do réu, assim como sua atitude de 
insensibilidade, indiferença ou arrependimento após o crime, 
deverão ser valorados pelo magistrado como circunstâncias 
judiciais quando da fixação da pena privativa de liberdade; 

(B) o magistrado não poderá aplicar a pena privativa de 
liberdade, na hipótese de todas as circunstâncias judiciais 
serem favoráveis ao condenado; 

(C) o exame das circunstâncias judiciais se dará apenas em caso 
de condenação por crime doloso, não se podendo falar em 
sua valoração quando a condenação se der em razão da 
prática de delito culposo; 

(D) as circunstâncias judiciais encerram exame objetivo acerca 
dos fatos que ensejaram a condenação com aplicação de 
pena privativa de liberdade, sendo vedado ao magistrado 
considerar circunstâncias pessoais do condenado, pois todos 
são iguais perante a lei; 

(E) a reincidência é a única circunstância judicial apreciável a 
partir da pessoa do condenado e do fato objeto da 
condenação. 

 

64 

No curso de inquérito penal militar, cujo objeto é a apuração da 
suposta prática de crimes de peculato em associação criminosa 
de policiais miliares em comunhão de ações e desígnios, todos 
lotados num mesmo Batalhão do interior do estado, o oficial 
encarregado das investigações logrou apurar uma série de 
desvios de materiais, dentre alimentos, pneus de viaturas e 
munições. Em suas diligências, o oficial encarregado detectou 
que o desvio dos materiais, retirados do interior do Batalhão, só 
foi possível a partir da participação ativa de civis que dispunham 
de acesso ao quartel para prestar serviços e entregar 
mercadorias.   

No momento da detecção acima referida, o oficial encarregado 
das investigações deverá: 

(A) encaminhar imediatamente cópia integral do inquérito 
policial militar para o Ministério Público perante a Justiça 
Comum, a fim de que lá prossigam as investigações quanto 
aos atos praticados pelos civis, para os quais não se aplica o 
Código Penal Militar; 

(B) prosseguir com as investigações no âmbito militar, 
remetendo, ao seu final, cópia integral para o Ministério 
Público perante a Justiça Comum, a fim de que sejam 
apreciados os atos praticados pelos civis, para os quais não se 
aplica o Código Penal Militar;  

(C) prosseguir com as investigações no âmbito militar, inclusive 
quanto aos atos praticados pelos civis, por se tratar de crime 
praticado contra patrimônio sob administração militar; 

(D) paralisar as investigações, remetendo os autos para a Justiça 
Comum por se tratar de crimes praticados em concurso 
estável de agentes militares e civis, afastando a incidência do 
Direito Penal Militar; 

(E) paralisar as investigações, remetendo os autos para a Justiça 
Militar por se tratar de crimes praticados em concurso estável 
entre agentes miliares e civis, afastando a incidência do 
Direito Penal Militar. 
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Ernesto, tenente da PM, foi processado e julgado por ofender a 
integridade corporal de um casal de idosos quando, em 
atendimento à sala de operações do batalhão em que estava 
lotado, se dirigiu a local de conflito familiar. Narra a denúncia que 
o Ten. Ernesto, com vontade livre, consciente e voluntária, 
direcionado à prática do injusto penal, provocou lesões nos 
punhos do casal durante a algemação, logo em seguida a lhes ter 
endereçado voz de prisão em flagrante por tentativa de 
feminicídio contra a nora. No curso da instrução criminal, as 
lesões das vítimas foram descritas, em auto de exame de corpo 
de delito, como compatíveis com os fatos narrados na denúncia. 
Três testemunhas que a tudo presenciaram foram ouvidas em 
juízo e declararam que o casal protestava contra a prisão aos 
gritos, anunciando que as algemas estavam demasiado apertadas 
e machucavam, ao que o réu retorquia gritando que iria apertar 
mais para que ficassem calados, como de fato fez. As vítimas não 
foram localizadas e não foram produzidas outras provas. Em sua 
defesa, Ernesto sustentou que o ato de algemação decorreu da 
legal condução em flagrante e que utilizou as algemas como 
instruído a fazê-lo, estando o equipamento em perfeitas 
condições de uso. Concluiu sua autodefesa aduzindo que 
eventuais lesões haveriam de ser tomadas como resultado do 
inconformismo dos próprios conduzidos, que, segundo sustentou 
em interrogatório, seguiram se debatendo até a apresentação da 
ocorrência. Ao final do processo, o Ministério Público oficiou pela 
condenação nos termos da imputação. O advogado de defesa 
alegou que as lesões eram culposas e não incidiria a majoração 
decorrente da inobservância de regra técnica.  

Considerando que o Conselho Permanente de Justiça concluiu 
que as lesões eram levíssimas, é correto afirmar que: 

(A) comprovadas materialidade e autoria delitivas, a extensão 
das lesões no caso concreto determina que foram praticadas 
sob a modalidade tentada; 

(B) comprovadas materialidade e autoria delitivas, a extensão 
das lesões no caso concreto determina que não há relação de 
causalidade entre o resultado e a conduta de quem lhe deu 
causa; 

(C) comprovadas materialidade e autoria delitivas, a extensão 
das lesões no caso concreto pode ensejar a não aplicação de 
pena criminal; 

(D) não é possível falar em comprovação da materialidade e 
autoria delitivas em razão da ausência do depoimento das 
vítimas, independentemente da aferição da extensão das 
lesões; 

(E) não é possível falar em comprovação da materialidade e 
autoria delitivas em razão da falta de perícia nas algemas a 
fim de lhes atestar o perfeito funcionamento. 

 

66 

Em decorrência do agravamento de enfermidade psíquica, 
Demóstenes de Atenas, major da PM, foi aposentado por 
incapacidade laborativa de permanecer nos quadros ativos da 
Polícia Militar do Estado XX. Meses antes da aposentação, já 
severamente doente, Demóstenes foi preso em flagrante por ter 
cometido lesões corporais e desacato a superiores, tendo-lhes 
ofendido o decoro e deprimido a autoridade durante cerimônia 
militar pelo aniversário do seu batalhão. Quando das condutas 
delitivas, Demóstenes se encontrava de licença médica, tendo 
suspendido, por conta própria, a ingestão de medicamentos de 
uso controlado na crença de que estivesse curado, desejoso de 
retornar ao trabalho o mais rápido possível. Diante da suspensão 
da medicação, o corpo médico administrativo que o assistia 
considerou que ele enfrentava, ao tempo dos fatos criminosos, 
considerável diminuição da capacidade de compreender o caráter 
ilícito dos crimes praticados.  

Levando em conta que, após a prisão em flagrante, Demóstenes 
foi denunciado pela prática de três desacatos a superior e três 
lesões corporais, todos em concurso material, é correto afirmar 
que: 

(A) em caso de comprovação dos fatos narrados na denúncia, 
bem como da comprovação das impressões médicas sobre o 
estado psíquico do réu Demóstenes ao tempo dos crimes, o 
réu deverá ser condenado, mas poderá ter a pena atenuada 
em razão da doença, sem prejuízo de a reprimenda ser 
substituída por tratamento curativo;  

(B) em caso de comprovação dos fatos narrados na denúncia, a 
superveniência de aposentadoria por invalidez retroage à 
época dos fatos narrados na denúncia e determina a 
inimputabilidade penal do réu Demóstenes; 

(C) em caso de comprovação dos fatos narrados na denúncia e 
da comprovação das impressões médicas quanto ao estado 
psíquico do réu Demóstenes no momento dos crimes, estará 
obstada sua condenação criminal desde que a sentença seja 
proferida em momento posterior ao da sua aposentação;  

(D) a comprovação pericial do grau da enfermidade mental do 
réu Demóstenes ao momento dos crimes, tal qual indiciada 
pelo corpo médico administrativo, obsta sua condenação 
criminal independentemente do momento da sua 
aposentação; 

(E) a suspensão voluntária da medicação impede que o réu 
Demóstenes seja considerado inimputável, uma vez que 
ninguém pode se beneficiar da própria torpeza. 
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Capitão da PM Caio, exercendo o controle de viaturas de 
determinado Batalhão de Polícia Militar, constatou que a viatura 
devolvida ao final do serviço do subtenente PM Tício e do Cabo 
PM Técio ostentava quilometragem muito superior ao esperado. 
Questionados por Caio sobre as causas do uso excessivo, Tício e 
Técio admitiram que se afastaram da escala de serviço 
predeterminada para visitar amigo comum gravemente enfermo, 
acamado em município vizinho a cerca de 150 km da área de 
abrangência do Batalhão.  

A partir da hipótese apresentada, é correto afirmar que se trata 
de: 

(A) furto de uso, majorado por se tratar de veículo motorizado, 
cumulado com abandono de posto, ambos consumados; 

(B) peculato de uso relativo ao veículo automotor utilizado, 
cumulado com abandono de posto, ambos consumados; 

(C) peculato relativo ao combustível veicular consumido em 
excesso, cumulado com abandono de posto, ambos 
consumados; 

(D) peculato relativo ao veículo automotor e abandono de posto, 
ambos consumados; 

(E) furto simples do combustível consumido em excesso e na 
modalidade tentada, cumulado com abandono de posto 
consumado. 
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Durante operação da Polícia Rodoviária Federal na BR 101, na 
altura do município X, um soldado da polícia militar, fardado e em 
horário de serviço no Xº BPM, foi abordado conduzindo veículo 
particular de luxo com anotação de roubo ocorrido dias antes no 
município Y e de autoria ainda incerta. Indagado acerca da 
origem do veículo e das circunstâncias da sua condução, o 
soldado alegou que se tratava de carro adquirido por seu 
cunhado no município Z, tendo sido por este solicitado a conduzir 
o automóvel para um sítio da família nos arredores do local da 
abordagem. Quanto ao fato de estar fardado e em horário de 
serviço, o condutor informou que se encontrava em momento de 
alimentação, devidamente comunicado à sala de operações e 
seus superiores, durante o qual levaria o veículo até o sítio, 
distante cerca de quinze quilômetros do ponto da abordagem e 
vinte quilômetros da área de patrulhamento em que se 
encontrava escalado e de serviço.  

Comunicados os fatos à PMERJ, é correto inferir que: 

(A) deverá ser instaurado procedimento investigatório militar 
para apurar exclusivamente a eventual prática do crime de 
receptação; 

(B) deverá ser instaurado procedimento investigatório militar 
para apurar exclusivamente a prática de crime de abandono 
de posto, sendo que a suposta receptação de veículo não 
configura crime militar por se tratar de automóvel particular 
e ter sido detectada em abordagem da Polícia Rodoviária 
Federal; 

(C) deverá ser instaurado procedimento investigatório militar 
para apurar todas as circunstâncias de fato a fim de indicar a 
que título se deu a condução de veículo roubado por policial 
militar fardado e em horário de serviço; 

(D) a hipótese não descreve crime militar, uma vez que a 
abordagem se deu em momento de alimentação e o veículo 
conduzido era particular, devendo ser investigadas as 
circunstâncias dos fatos pela Polícia Civil; 

(E) a hipótese não descreve crime militar, uma vez que a 
abordagem se deu em momento de alimentação e o veículo 
conduzido era particular, devendo ser investigadas as 
circunstâncias dos fatos pela Polícia Rodoviária Federal. 
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Após intensa troca de tiros, durante incursão policial militar, 
foram localizados corpos de opositores jazendo mortos, com 
diversas perfurações de arma de fogo, ao lado de vasto 
armamento e inúmeros cartuchos de munição deflagrada. 
Apresentados os fatos e suas circunstâncias em sede policial civil, 
os policiais militares empenhados na missão admitiram ser os 
autores dos disparos verificados nos mortos, tendo a autoridade 
policial civil lavrado registro de ocorrência por morte decorrente 
de intervenção estatal.  

A propósito do tema, com relação à conduta dos policiais, é 
correto afirmar que a descrição dos fatos amolda-se ao crime de: 

(A) homicídio culposo, sendo que, caso o agente estatal não 
estivesse em serviço, responderia tanto a título de dolo 
quanto culpa. Em quaisquer das hipóteses, a configuração do 
crime seria afastada se acaso fosse comprovado que o 
episódio se deu em condições excludentes da ilicitude ou da 
culpabilidade; 

(B) homicídio doloso, que pode ser afastado caso se comprove 
que o episódio se deu em condições excludentes da ilicitude 
ou da culpabilidade; 

(C) homicídio simples, pois a atuação estatal oficial afasta as 
qualificadoras porventura existentes, em todo o caso 
podendo ser afastado caso se comprove que o episódio se 
deu em condições excludentes da ilicitude ou da 
culpabilidade;  

(D) homicídio qualificado caso a morte decorra da inobservância 
de regra técnica, hipótese em que não é possível reconhecer 
que o episódio tenha se dado em condições excludentes da 
ilicitude ou da culpabilidade; 

(E) resistência com resultado morte, que pode ser afastado caso 
se comprove que o episódio se deu em condições 
excludentes da ilicitude ou da culpabilidade.  
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A propósito da suspensão condicional da pena (sursis), a partir da 
disciplina que lhe confere o Código Penal Militar, é correto 
afirmar que: 

(A) o sursis poderá ser aplicado no momento da condenação e 
deverá ser motivado pelo magistrado, bem como, por 
pretender evitar o encarceramento, se aplicará à pena 
privativa de liberdade; 

(B) o sursis poderá ser aplicado no momento da condenação e 
deverá ser motivado pelo magistrado, bem como, por se 
tratar de instrumento de política criminal, suspenderá tanto a 
pena privativa de liberdade quanto a pena restritiva de 
direitos e demais penas acessórias; 

(C) o período de suspensão condicional da pena levará em conta 
os motivos e as circunstâncias do fato criminoso, bem como a 
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, independentemente da espécie de 
pena privativa de liberdade imposta;  

(D) a suspensão condicional da pena constitui direito subjetivo do 
condenado e, portanto, prescinde da aceitação do réu; 

(E) a suspensão condicional da pena constitui direito subjetivo do 
apenado e, uma vez aceita por ele, não pode ser revogada. 

 

 

Direitos Humanos 
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A Polícia Militar do estado XY foi chamada a atender uma 
ocorrência na qual se apontava como vítima uma mulher. Na 
única viatura enviada para atender à situação, estavam dois 
policiais homens. Ao chegarem ao local, depararam-se apenas 
com a vítima, que não apresentava qualquer violência física. Seu 
companheiro havia se retirado da casa em que vivem, quando 
percebeu a aproximação da polícia. Seu paradeiro era 
desconhecido. Ouvida, a vítima relatou que tem uma doença na 
pele que ocasiona manchas muito fortes por todo corpo e faz seu 
cabelo cair. Devido a essa condição, o companheiro 
frequentemente a expõe nas redes sociais. Em diligência 
autorizada, os policiais militares apenas viram um espelho de 
mão quebrado e notaram que, no único banheiro, não havia 
espelho de parede. Por não terem localizado o aludido 
companheiro, deixaram o local e retornaram à ronda cotidiana. 

Diante do cenário narrado, o comportamento mais pertinente da 
corporação em relação à vítima mulher está indicado em: 

(A) os polícias militares deveriam ter instruído a vítima a, em 
caso de violência física, filmar o ocorrido e apresentar o vídeo 
à autoridade policial, porquanto assim haveria prova 
induvidosa; 

(B) os polícias militares deveriam ter imediatamente saído em 
perseguição ao aludido companheiro da vítima, já que ele 
poderia estar nas proximidades; 

(C) uma policial do sexo feminino deveria compor a diligência, e 
o comportamento mais apropriado teria sido analisar 
eventuais postagens nas redes sociais, para então saírem em 
perseguição ao citado companheiro; 

(D) a diligência deveria perceber o espelho de mão quebrado e a 
inexistência de espelho de parede na residência, bem como 
deveria encaminhar a vítima à delegacia de polícia, mas não 
seria relevante a presença de policial do sexo feminino; 

(E) a diligência deveria contar com uma policial do sexo 
feminino, analisar as postagens nas redes sociais e perceber o 
espelho de mão quebrado e a inexistência de espelho de 
parede na residência, encaminhando a vítima à Delegacia de 
Polícia especializada. 
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Alarmada com os resultados das mudanças climáticas, em 
diversos lugares do mundo, a Organização das Nações Unidas 
produziu um tratado internacional de direitos humanos de 
abrangência global, obrigatório para seus aderentes e destinado 
a impor aos Estados-partes uma série de condutas, de ordem 
preventiva e repressiva, visando à proteção das pessoas em casos 
de calamidade ambiental. Apesar da existência desse documento, 
o Brasil não havia ainda feito sua adesão, quando ocorreram os 
somatórios de fatores humanos e não humanos que culminaram 
nas cheias dos rios e alagamento total de inúmeras cidades de 
determinado ente federativo. 

Com olhos no que positivado na Constituição brasileira de 1988, é 
correto afirmar que: 

(A) as normas decorrentes de tratado internacional do qual o 
Brasil não é parte ingressam na ordem jurídica nacional 
automaticamente, especialmente por ser ele integrante da 
Organização das Nações Unidas; 

(B) no trâmite de internalização do tratado internacional de 
direitos humanos mencionado, na fase atinente ao 
Parlamento nacional, para ter status constitucional, a 
aprovação deve guardar absoluta similitude à exigência de 
aprovação de emenda constitucional; 

(C) o Presidente da República tem autorização constitucional 
para delegar ao governador do mencionado ente federativo a 
atribuição de celebrar tratado internacional de direitos 
humanos, que então poderá ter abrangência nacional; 

(D) as normas que veiculam direitos e garantias fundamentais, 
entendidas aí as concernentes aos direitos humanos, 
precisam de intermediação legislativa interna, a partir da 
atividade do Congresso Nacional, na produção da espécie 
normativa lei ordinária; 

(E) o governador do aludido ente federativo, ao ver a inércia do 
Brasil em aderir ao citado tratado internacional, poderia fazer 
o trâmite de internalização do documento em âmbito 
estadual, para aplicação nos seus limites, contando com a 
participação de sua assembleia legislativa. 
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Preocupados com a crescente letalidade das forças de segurança 
de seus países, os Estados americanos entenderam por adequado 
formular um tratado internacional sobre direitos humanos com 
vista a mais bem tutelar a população mais vulnerável, como, por 
exemplo, a em situação de rua, a LGBTQIA+, a negra, a pobre e a 
indígena, prevendo-se inclusive a responsabilização do Estado. O 
Presidente da República, sem a participação do Congresso 
Nacional ou dos chefes dos Poderes Executivos estaduais, 
celebrou o referido tratado e fez reserva quanto à aludida 
responsabilização do Estado brasileiro, em caso de 
descumprimento das respectivas regras. 

À luz da sistemática constitucional e das regras de formulação de 
tratados, a conduta presidencial: 

(A) está correta, porquanto o tema sobre letalidade das forças de 
segurança é exclusividade da soberania do Estado, não 
podendo esta ser mitigada por tratado internacional; 

(B) está equivocada, por desrespeitar o ideal de checks and 
balances, impregnado ao longo da Constituição brasileira de 
1988 e especificamente nessa matéria; 

(C) está adequada, porque o assunto segurança pública é afeto 
exclusivamente ao Poder Executivo, sendo o trato, portanto, 
monopólio do seu chefe; 

(D) está legitimada no fundamento da segurança pública, na 
medida em que é possível a formulação de reserva e esta não 
colide com a finalidade do citado tratado; 

(E) está incorreta, pois, em matéria de tratado internacional de 
direitos humanos que toca a segurança pública, deve o chefe 
do Poder Executivo federal ouvir previamente os chefes dos 
Poderes Executivos estaduais. 
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Joana Joaquina, durante seu casamento com Juan Pablo, teve 
três filhas. Com o divórcio, foi iniciada intensa disputa judicial 
pela guarda das crianças. A tradição, que foi incorporada à 
legislação nacional, era de que as filhas, em caso de divórcio dos 
pais, deveriam ficar com aquele responsável que tivesse a 
orientação sexual no sentido de se relacionar com pessoa do sexo 
oposto, sendo fixado o sexo a partir do nascimento. Assim, os 
tribunais, inclusive a Suprema Corte, aplicando a mencionada lei, 
decidiram definitivamente que a guarda deveria ficar com o pai, 
porque, após o divórcio, a mãe passou a conviver com outra 
mulher. 

A partir do pensamento da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, a solução mais apropriada ao caso é: 

(A) a não responsabilização do Estado-parte, porque os direitos 
humanos se pautam, dentre outros fatores, na ideia de que 
os costumes são cogentes, não podendo ser sindicados pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos; 

(B) a não fixação de responsabilidade do Estado-parte, 
porquanto o pedigree democrático evidenciado pela 
positivação da lei, que solucionou a causa judicial, impede os 
tribunais locais e a Corte Interamericana de decidirem 
diversamente; 

(C) o non liquet, ou seja, em casos de profunda discordância 
social ou inexistência de consenso a respeito do assunto, na 
sociedade do referido Estado-parte, sobre a mencionada 
guarda das filhas, a Corte Interamericana não deve decidir; 

(D) o reconhecimento, por uma interpretação dinâmica e 
evolutiva da Convenção Americana, da ocorrência de 
tratamento discriminatório e interferência indevida na vida 
privada e familiar, e proibição de discriminação pautada na 
orientação sexual; 

(E) assentar que a igualdade deve estar em consonância com a 
dignidade da pessoa humana, de modo que, no caso, esta 
exige a proteção das crianças através da guarda do pai, a 
impedir que aquela sirva de argumento a favor da mãe. 
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A Comissão Interamericana de Direitos Humanos recebeu uma 
petição individual, subscrita por um brasileiro, na qual se 
apontavam graves violações a direitos humanos no ambiente do 
sistema prisional do estado XX. Na aludida missiva, foram 
destacadas, com respectivas evidências preliminares, a 
ocorrência rotineira e deliberada de submissão de pessoas presas 
a tratamento desumano e degradante, como também a 
exposição dos servidores públicos responsáveis pelo trato direto 
com os presos a um ambiente absolutamente inseguro e sem 
higiene. 

Frente a tal quadro, no que se refere ao sistema interamericano 
de tutela dos direitos humanos, é correto afirmar que: 

(A) a petição com denúncia de violação a direitos humanos, 
perpetrada pelo Brasil, pode ser feita por uma pessoa e, 
dentre outros, são exigidos, como regra, o esgotamento dos 
recursos da jurisdição interna e nome, nacionalidade, 
profissão, domicílio e assinatura da pessoa; 

(B) a Convenção Americana sobre Direito Humanos, promulgada 
pelo Brasil, abarca fundamentalmente a proteção de direitos 
civis e políticos, sentindo-se falta no referido plano regional 
de um instrumento de proteção de direitos econômicos, 
sociais e culturais, de modo que a petição não deve ser 
admitida; 

(C) a Convenção Americana de Direitos Humanos não contempla 
a proteção à segurança e à higiene no trabalho, embora o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos o faça, 
ficando, assim, tal direito desprotegido regionalmente, nada 
podendo ser feito pela aludida Comissão; 

(D) a proteção às pessoas presas contra o tratamento desumano 
e degradante, embora se constitua em importante direito 
positivado no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, que não recebe igual tutela em âmbito 
regional; 

(E) a Convenção Americana sobre Direito Humanos adota como 
mandatório, por consequência da sua ratificação, o instituto 
da comunicação interestatal, pelo qual um Estado-parte pode 
alegar à Comissão que outro incorreu em violação a direitos 
humanos. 
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X é um dos bairros mais famosos da cidade Y e se notabiliza, 
dentre outras características, por possuir uma população idosa. 
Isso, no entanto, preocupa seus moradores, pelo excesso de 
delitos praticados contra esse segmento social. Procurados, os 
representantes dos governos estadual e municipal explicaram 
que haverá um esforço conjunto para implantação de um centro 
de atendimento coletivo a pessoas idosas, com a concretização 
de políticas sociais amplas e mais genéricas voltadas a tal público, 
a proporcionar o convívio dos idosos entre si e a construção 
imediata e prioritária de mais asilos, inclusive em outras 
localidades da cidade, para absorver o quantitativo concentrado 
de pessoas idosas no aludido bairro. 

O Conselho Municipal da Pessoa Idosa e o Ministério Público 
Estadual se reuniram na sede do Batalhão de Polícia Militar da 
área, com o seu comandante, para tratar desse tema, e dessa 
reunião foi concluído que: 

(A) o centro de atendimento coletivo é mais importante do que o 
atendimento individualizado, já que este traria exposição à 
pessoa idosa, violando sua privacidade e intimidade; 

(B) o batalhão deve configurar e destinar um núcleo, com 
pessoal e equipamento, para prevenção e repressão a tais 
delitos, com atendimento preferencial imediato à pessoa 
idosa; 

(C) a concretização de políticas sociais amplas e mais genéricas 
voltadas a tal público deve ter prioridade, na medida em que 
assim se contempla um maior número de pessoas idosas com 
menor custo de verba pública; 

(D) a preferência pela implantação do convívio dos idosos entre 
si se justifica por formarem um segmento social com 
peculiaridades próprias, não havendo razão para o 
estreitamento de laços com outras gerações; 

(E) a construção imediata e prioritária de mais asilos, inclusive 
em outras localidades da cidade, com o intuito de absorver o 
quantitativo concentrado de pessoas idosas no bairro, deve 
receber preferência absoluta. 

 

77 

Existe estimativa de que as pessoas com deficiência sejam 
aproximadamente 10% (dez por cento) da população mundial. 
Estudos indicam que a maior parte das pessoas com deficiência 
encontra-se vivendo na pobreza. Correlacionam-se os temas 
deficiência e pobreza. Pessoas com deficiência tendem a ser mais 
pobres por conta da discriminação e da marginalização. Pessoas 
pobres, por causa dessa condição, têm grandes chances de 
adquirir alguma deficiência ao longa da vida. 

Sobre o tema, na perspectiva internacional e nacional, constata-se: 

(A) a presença da dupla perspectiva da proteção dos direitos 
humanos na Convenção sobre os Direitos da Pessoas com 
Deficiência, na medida em que, por um lado, reprime a 
discriminação e, por outro, promove a igualdade; 

(B) uma evolução na construção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência, passando da intolerância, pela qual 
eram tidas por impuras, pecadoras ou castigadas, para o atual 
momento assistencialista, em que são vistas como doentes a 
serem curadas; 

(C) a existência de um conceito estanque e encerrado de 
deficiência, pelo qual se foca na condição intrínseca da 
pessoa, ao se utilizar da perspectiva médica e biológica, 
superando-se a ideia de barreiras externas como critério para 
sua concepção; 

(D) a obrigação de os Estados-partes tomarem medidas 
apropriadas para a eliminação da discriminação com base na 
deficiência, direcionada à esfera e ao espaço públicos, sendo 
tais condutas facultativas quando destinadas ao setor 
privado, ante à inaplicabilidade desses direitos a tais entes; 

(E) a prevalência absoluta das normas positivadas na Convenção 
sobre os Direitos da Pessoas com Deficiência, mesmo que 
mais protetivas sejam as contempladas na Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, porquanto, ao menos, 
são garantias internacionais que tutelam mais pessoas. 
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No caso Favela Nova Brasília, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos debruçou-se sobre investigações relacionadas a duas 
operações policiais na mencionada comunidade, ocorridas em 18 
de outubro de 1994 e 8 de maio de 1995. Alguns temas 
importantes foram debatidos, dentre eles os direitos de garantia 
judicial e proteção judicial, de integridade pessoal e de 
reparação. 

Sobre esses pontos e à luz do decidido pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, em sua sentença, é correto afirmar que: 

(A) no que se refere ao direito à garantia judicial, ficou assentado 
que, na hipótese de supostas mortes, tortura ou violência 
sexual decorrentes de intervenção policial, em que prima 
facie policiais apareçam como possíveis acusados, desde a 
notitia criminis se delegue a investigação a um órgão 
independente e diferente de força pública envolvida no 
incidente; 

(B) quanto ao direito à garantia judicial, foi assentado que o 
Estado brasileiro não tem responsabilidade pontualmente em 
relação ao longo período de inatividade das investigações e 
ao descumprimento de diligências ordenadas, já que isso é 
atribuível ao estado do Rio de Janeiro; 

(C) no que toca ao direito à proteção judicial, ficou consignado 
que, conquanto poucas, as diligências realizadas foram muito 
importantes e eficazes, de modo que, nesse particular, não se 
caracterizou violação dos direitos das vítimas, ficando 
afastado o reconhecimento de prejuízo a elas; 

(D) em relação ao direito à integridade pessoal, não restou 
correlacionado eventual sofrimento, com consequência para 
a integridade psíquica e moral, e a falta de investigação, 
julgamento e punição dos policiais, porque houve dificuldade 
de identificação dos familiares das vítimas; 

(E) em matéria de reparação, foi enfatizado que a sentença, por 
si, não se constitui em uma forma de reparação, devendo, 
assim, ser acionada a justiça doméstica, ficando a cargo do 
estado do Rio de Janeiro ordenar uma investigação sobre os 
fatos, com a devida diligência e em prazo razoável. 
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Uma importante universidade pública instituiu o sistema de 
cotas, pelo qual se reservam vagas para ingresso nos cursos de 
nível superior. Determinada pessoa se insurgiu contra essa 
política pública e buscou a solução para sua pretensão no Poder 
Judiciário. Ela se candidatou ao vestibular da instituição de ensino 
superior e não alcançou classificação suficiente para admissão no 
curso desejado, muito embora tenha conseguido pontuação 
maior do que diversos candidatos que ingressaram no mesmo 
curso pelo sistema de reserva de vagas destinadas aos estudantes 
negros. 

A partir do olhar do Supremo Tribunal Federal, a solução mais 
adequada é: 

(A) aceitar o argumento segundo o qual há uma clara violação ao 
direito de igualdade, praticada pela universidade pública, 
porquanto em uma seleção todos devem partir do mesmo 
patamar, não podendo o Estado se imiscuir no assunto; 

(B) explicar que a conduta da universidade pública está em 
descompasso com o valor constitucional de igualdade, em 
que, pelo mérito, as pessoas progridem de acordo com seu 
próprio esforço; 

(C) expressar o raciocínio de que, quando não existe igualdade 
de oportunidade no ponto de partida, as desigualdades 
factuais são compensadas através das desigualdades 
jurídicas; 

(D) apresentar o fundamento da antidiscriminação, para afirmar 
o erro da opção da universidade pública, já que a política 
implementada, ao fim, acaba por inferiorizar os estudantes 
negros; 

(E) dizer que a política pública da universidade traz em si uma 
indevida discriminação em relação aos demais alunos, na 
medida em que, pelo critério da raça, esses são tratados 
como menos iguais. 
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A Comissão Interamericana de Direitos Humanos provocou a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, por ter identificado a 
forte probabilidade de ocorrência de novas mortes em um 
presídio no estado XX, porquanto cinquenta detentos já haviam 
perdido suas vidas, em curto espaço de tempo.  

À luz da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da 
jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, é 
correto afirmar que: 

(A) a Corte Interamericana de Direitos Humanos possui 
competência de caráter jurisdicional e não de natureza 
consultiva, de modo que, a partir da referida provocação, não 
pode fazer a interpretação da Convenção em procedimentos 
que não envolvem adjudicação para fins específicos; 

(B) a competência contenciosa da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos para julgamento dos casos, iniciada a partir 
da aludida provocação, é decorrência imediata da ratificação, 
ou seja, trata-se de uma consequência inafastável de o 
Estado-parte subscrever a Convenção; 

(C) é possível à Corte Interamericana de Direitos Humanos 
ordenar a adoção de medidas provisórias, como, por 
exemplo, a remoção de detentos do aludido presídio, por 
conta da extrema gravidade e urgência, e no intuito de evitar 
danos irreparáveis a pessoas; 

(D) ainda que os detentos tenham sofrido danos passíveis de 
indenização, a Corte Interamericana de Direitos Humanos não 
tem competência para determinar o pagamento de 
compensação para reparar violações a direitos e liberdades 
previstos na Convenção; 

(E) em relação à competência contenciosa, a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos tem o caráter de 
instância recursal dos tribunais brasileiros, mas suas decisões 
são despidas de força vinculante e obrigatória aos Estados-
partes. 
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